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A Crise dos Refugiados tem levantado bastante polémica nos últimos anos, 
essencialmente devido ao afluxo acentuado de pessoas que chega à Europa em 
busca de asilo. Ainda que exista uma política de integração a nível da União Europeia, 
não há um mecanismo verdadeiramente eficaz que possa dar resposta à situação, 
principalmente pelo seu caráter inesperado. A Síria, donde partem cada vez mais 
refugiados, está no epicentro desta crise humanitária e cada vez mais afigura-se 
necessário promover uma consciencialização da magnitude do problema. A Economia 
Comportamental concebe uma abordagem que, aplicada à questão, pode permitir 
encontrar soluções viáveis e políticas de integração que possam combater as 
irracionalidades no comportamento do ser humano, tanto a nível individual, como a 
nível das sociedades no geral. A integração deve operar tanto da parte dos países de 
acolhimento, como da parte dos refugiados. A análise económico-comportamental da 
crise dos refugiados incide no acordo entre a União Europeia e a Turquia, com base 
nos custos e nos benefícios, e atendendo às heurísticas e enviesamentos que 
constituem verdadeiros fenómenos que pautam a conduta humana. Este estudo 
demonstra como pequenos estímulos e incentivos, devidamente enquadrados, podem 
permitir alcançar soluções economicamente positivas. Se a estas conseguirmos juntar 
medidas com benefícios sociais e legais, chegaremos mais perto de resolver aquela 
que tem sido uma crise marcada pela passividade, pelo comodismo ou até pela 
indiferença. A aplicação do modelo ao problema permitiu-nos perceber que a origem 
do mesmo está nas limitações do comportamento humano. 
 







The Refugee Crisis has been quite controversial in recent years, mainly due to the 
sharp influx of people who have come to Europe in search of asylum. Although there 
is a policy of integration at a European Union level, there is no truly effective 
mechanism that can respond to the situation, mainly because of its unexpected nature. 
Syria, who has been ousting more and more refugees, is the epicenter of this 
humanitarian crisis and it is increasingly necessary to raise awareness to the 
magnitude of the problem. Behavioral Economics conceives an approach that, applied 
to the question, can allow us to find viable solutions and integration policies that can 
fight the irrationalities in human behavior, both individually and at the level of societies 
in general. Integration must operate both on the part of host countries and on the part 
of refugees. The economic-behavioral analysis of the refugee crisis is based on the 
EU-Turkey Deal, its costs and benefits, given the heuristics and biases that constitute 
real phenomena that guide human conduct. This study demonstrates how small 
incentives, properly framed, can allow to reach economically positive solutions. If we 
can bring together measures with social and legal benefits, we will come closer to 
solving what has been a crisis marked by passivity, self-indulgence or even 
indifference. The application of the model to the problem allowed us to perceive that 
the origin of the same is in the limitations of the human behavior. 
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A Crise dos Refugiados é uma questão global e é urgente encontrar soluções 
viáveis para os vários problemas que lhe são inerentes. No entender de Stein1, este 
tipo de crises continua a acontecer porque temos uma grande dificuldade em aprender 
com os erros do passado, em desenvolver uma memória institucional e existe uma 
necessidade de “reinventar a roda”. Quando surge uma situação pontual mediática 
relativa aos refugiados, urge desenvolver novos e melhores mecanismos que 
permitam alcançar uma solução. No entanto, os programas que se desenvolvem são 
temporários e desenhados para responder a necessidades específicas e individuais 
dos refugiados, o que não permite encontrar soluções a longo prazo. Os esforços 
coletivos são raros e as experiências com estratégias alternativas de intervenção e 
assistência vão-se perdendo no tempo e não são aproveitadas quando emerge nova 
crise. Para além disso, as poucas alternativas e mecanismos que surgem, não são 
devidamente testados e experimentados, de modo a que possam ganhar forma e 
solidez.  
É ainda fundamental ter em consideração que existe uma ideia errada de que as 
crises de refugiados são temporárias e únicas. Disto resulta que os esforços acabam 
sempre por não ser os devidos porque prevalece o pensamento de que “mais cedo ou 
mais tarde solucionar-se-á”.  
No ano 1975, Keller2 concebeu várias fases que caracterizam a vida de um 
refugiado: a primeira consiste na perceção de uma ameaça, a segunda é a decisão 
de sair do país, a terceira é o período de perigo extremo e de travessia, ao qual se 
segue o alcance de segurança que normalmente está associado a um campo de 
refugiados; posto isto, ou a pessoa é repatriada, ou fica no país de asilo, ou é 
recolocada num outro país. Daí decorrem a adaptação, a aculturação e as fases 
residuais relacionadas com o comportamento. A adaptação pode ser melhor ou pior 
consoante a experiência pessoal de cada um. Keller explorou ainda a reação a 
ameaças e o impacto do stress e dos traumas no comportamento humano. Desse 
estudo, concluiu que existem características residuais que podem decorrer daquelas 
                                                          
1 STEIN, Barry N. – The experience of being a refugee: insights from the research literature, cujo rascunho foi 
apresentado na conferência “The Refugee Experience” em Inglaterra, em fevereiro de 1980, disponível em 
https://msu.edu/course/pls/461/stein/MNREXP1.htm [consult. 10 Set. 2016] 
2 KELLER, Stephen L., Uprooting and Social Change: The Role of Refugees in Development, New Delhi: Manohar 
Book Service, 1975 
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experiências: a culpa, a invulnerabilidade ou a agressividade.3 A culpa de deixar os 
entes queridos ou de não os ter conseguido proteger, a invulnerabilidade por ter 
passado por tantas adversidades que já não há nada que possa verdadeiramente 
afetá-lo e, por fim, a agressividade, que pode eventualmente gerar crime ou suicídio 
ou, pelo contrário, pode impulsionar uma vontade de arriscar, de inovar ou de construir 
uma nova vida.  
Antes de fazermos uma análise com base na Economia Comportamental face ao 
fluxo de refugiados, importa perceber as origens desta questão, sendo que nos vamos 
focar, por uma razão de praticabilidade e de afunilamento do objeto de estudo, nos 
refugiados sírios desde 20114. Deste modo, não iremos concentrar-nos em longos 
séculos de história de refugiados nem dedicar-nos ao estudo de questões que, não 
obstante a sua relevância, se afastem significativamente do tempo e do espaço acima 
referidos. 
Apesar da sobrecarga de refugiados nos países fronteiriços com a Síria, 
nomeadamente na Turquia, no Líbano ou na Jordânia, tem-se verificado a chegada 
de um número cada vez mais elevado de refugiados sírios à Europa. A Grécia, sendo 
porta de entrada neste continente, tem recebido uma grande quantidade de pedidos 
de asilo, embora o maior número de pedidos tenha sido feito à Alemanha5. A Europa 
tem procurado meios para controlar o efeito acelerador do fluxo migratório nos últimos 
anos, o que tem implicado uma grande quantidade de restrições nas fronteiras e no 
acolhimento em geral. Sendo Portugal um país europeu e pertencente à União 
Europeia (UE), tentaremos fazer uma investigação que atenda a uma perspetiva mais 
generalizada e não apenas nacional.  
Feito o enquadramento, propomo-nos fazer uma análise custo-benefício da política 
de integração na União Europeia com base na Economia Comportamental. Apoiamo-
nos nesta área porque os seus contributos são vantajosos, uma vez que podem 
permitir compreender melhor o comportamento humano e dar referências valiosas 
                                                          
3 KELLER, Stephen L., op. cit. 
4 De acordo com o Global Trend 2015, disponibilizado pelo ACNUR, a Síria é um dos países que origina o maior 
número de refugiados (4.9 milhões), juntamente com o Afeganistão (2.7 milhões) e a Somália (1.1 milhões).  
5 No ano 2015, a Alemanha recebeu cerca de 150.000 pedidos de asilo de refugiados sírios. Este número provém 
de dados estatísticos revelados pela Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), 




para decisões políticas.6 Os estudos que tenham por objeto os refugiados podem 
englobar diversas áreas, como sendo a Economia, a Sociologia, a Biologia, a 
Psicologia, a Antropologia, o Direito, a Ciência Política, a Medicina, a História, entre 
tantas outras.7 Esta multidisciplinariedade é o que torna o tema tão rico e tão complexo 
ao mesmo tempo. A Economia Comportamental concentra algumas destas áreas e, 
portanto, permite um estudo abrangente da questão que possa dar resposta a vários 
pontos em simultâneo. 
A ciência mencionada procura ainda antecipar e desenvolver respostas ou 
alternativas mesmo antes do problema alcançar o seu auge, o que, no âmbito de uma 
crise de refugiados, pode minorar muitos problemas e até reconhecer benefícios que 
anteriormente estavam disfarçados no meio de repulsas e receios. Perceber o porquê 
de pessoas e sociedades inteiras reagirem num determinado sentido, permite que se 
“limem arestas” de forma a encontrar um meio caminho mais eficaz para o maior 
número de pessoas. Diz o ditado que “não é possível agradar a gregos e a troianos”, 
mas é possível agradar a ambos através da construção de um ponto de equilíbrio, 
desde que haja disponibilidade e abertura para tal. É difícil trabalhar a mentalidade 
humana, principalmente quando marcada por anos de história, seja de acolhimento 
(ou não) de refugiados seja, pelo outro lado, por guerras ou situações de emergência 
inimagináveis. Todos estes fatores têm impacto no comportamento individual e 
coletivo e por isso é tão necessário apostar em estratégias para contornar a situação, 
avaliando os custos, mas realçando os benefícios.  
Atualmente, assistimos a verdadeiros fenómenos de manada no acolhimento de 
refugiados, com uma renúncia passiva aos valores pelos quais a nossa sociedade se 
rege, como seja o respeito pelo princípio da dignidade humana, e a adesão a uma 
proposta coletiva de indiferença. Estamos perante um problema de dissonância 
cognitiva e subjugados a uma ignorância pluralística8 que se traduz numa 
                                                          
6 ZICKUTE, Ineta; KUMPIKAITE-VALIUNIENE, Vilmante -  Theoretical insights of the migration process from 
economic behaviour’s perspective, 20th International Scientific Conference Economics and Management – 2015, 
Procedia – Social and Behavioral Sciences 213, 2015, p. 878 
7 Vide STEIN, Barry N., op. cit. 
8 “A ignorância pluralística começa com a discrepância entre as ações públicas e os sentimentos privados, 
tipicamente produzidos por uma adesão comportamental generalizada a uma norma social. (...) Os indivíduos 
reconhecem que seu próprio comportamento congruente com a norma está em desacordo com seus verdadeiros 
sentimentos, mas não assumem uma discrepância similar nos outros. Em vez disso, a sua perceção social é guiada 
pelo que observam: inferem que as ações dos outros refletem o que eles sentem ou pensam.” (tradução nossa)– 
In PRENTICE, Deborah A.; MILLER, Dale T. – Pluralistic ignorance and the perpetuation of social norms by 
unwitting actors, Advances in Experimental Social Psychology, Vol. 28, 1996, p. 161  
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conformidade ao que se pensa ser a norma do grupo. Os referidos fenómenos, 
juntamente com heurísticas e enviesamentos estudados pela Economia 
Comportamental, podem ser contornados, nomeadamente através de nudges 
(pequenos incentivos que podem moldar o comportamento humano) e normas sociais. 
Uma das questões principais do trabalho passa por perceber que as palavras 
“refugiado” e “migrante” suscitam alguma confusão e que existe uma tendência para 
atribuir-lhes o mesmo significado. Contudo, é importante conhecer a distinção e 
perceber as suas implicações e também que haja uma educação nesse sentido. O 
modo como uma pessoa se apresenta repercute-se no tratamento que receberá no 
país de acolhimento ou de destino e na sociedade em geral. Da mesma maneira, se 
esta encara o refugiado como um migrante económico, tende a desvalorizar a sua 
condição e a adiar o esforço para encontrar soluções, apartando-se a noção de 
urgência da ação humanitária. Como tal, iremos deter-nos na definição de refugiado, 
para melhor entender a especificidade do seu regime, tanto a nível nacional, como 
internacional. 
O refugiado recebe influências de todo o género ao longo do caminho, sendo que 
o impacto do campo de refugiados é bastante acentuado, seja pela falta de 
privacidade, pela falta de higiene, pela exposição às intempéries, pela alta densidade 
populacional ou pela limitação a um espaço circunscrito, o que resulta numa sensação 
de dependência, um status limitado e uma liberdade pouco ou nada existente. 9 As 
implicações destas condições são fortes e por isso percebemos porque cada situação 
deve ser tratada com sensibilidade, com vista a alcançar soluções que possam ter 
uma aplicabilidade a longo prazo.  
Só nas primeiras semanas de 2016, chegaram à Europa mais de 80.000 refugiados 
em barcos.10 No mesmo ano, União Europeia e a Turquia celebraram um acordo que 
foi alvo de críticas, nomeadamente por poder colidir com o Direito Europeu, como 
poderemos desenvolver num dos capítulos do presente trabalho. 
Ainda no início do mesmo ano, a Dinamarca aprovou uma lei11 na qual se permitia 
a revista dos refugiados que chegassem à fronteira, prevendo a apreensão de bens 
monetários de valor superior a DKK 10,000 (equivalente a 1340 euros), com exceção 
dos objetos com valor sentimental. Dela decorreram também implicações 
                                                          
9 Vide STEIN, Barry N. - op. cit. 
10 Dado relatado pelo ACNUR a 12 de fevereiro de 2016 
11 Lei n.º 102, de 03 de fevereiro de 2016 
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significativas relativamente à reunificação familiar, pois dita que um refugiado a quem 
tenha sido reconhecido o estatuto só pode pedir autorização para que a sua família 
se junte a ele na Dinamarca após um período de três anos de permanência no país, 
ao invés de um ano, como anteriormente estabelecido.  
A presente alteração suscitou grande revolta em muitos países, não só porque viola 
o direito à unidade familiar e ao respeito pela vida familiar12, mas também pelo facto 
de a Dinamarca ter recebido uma menor percentagem de pedidos de asilo em relação 
a outros países europeus13. A aprovação desta "lei anti-refugiados" foi censurada pela 
UE por ser suscetível de violar o artigo 8.º da Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem (CEDH) – art. 8.º n.º1: “Qualquer pessoa tem direito ao respeito da sua vida 
privada e familiar, do seu domicílio e da sua correspondência.” - ou até a Convenção 
Internacional dos Direitos da Criança – art. 10.º n.º1  “Todos os pedidos formulados 
por uma criança ou por seus pais para entrar num Estado Parte ou para o deixar, com 
o fim de reunificação familiar, são considerados pelos Estados Partes de forma 
positiva, com humanidade e diligência. (…)”.  
Em suma, a dimensão da crise dos refugiados é tão vasta que se torna 
extremamente complexa, o que implica que qualquer solução esteja sujeita a riscos e 
efeitos perversos.  Ainda assim, tentaremos discutir e analisar alguns dos problemas 
mencionados, apoiados na Economia Comportamental, uma área multidisciplinar que 
concebe uma perspetiva realista (porque empírica), procurando apresentar possíveis 
soluções para contornar as implicações que têm afetado a União Europeia e o mundo. 
 O que motiva o acolhimento de refugiados? O que motiva a rejeição? Porque é 
que difere o acolhimento de refugiados e de imigrantes? Quais as repercussões que 
pode o acolhimento de refugiados ter num país? Que áreas da sociedade são afetadas 
e em que medida? O que influencia as pessoas para que a sua conduta se oriente 
num determinado sentido? Porque é que as pessoas se deixam influenciar? Como é 
que esta influência pode ser direcionada para o bem social? Em que tipo de incentivos 
se deve apostar? 
Estas são algumas das questões às quais este trabalho pretende dar resposta, no 
sentido de esclarecer o porquê de alguns comportamentos que se têm verificado nos 
                                                          
12 Veja-se, a título de exemplo, o artigo 7.º da Carta Europeia dos Direitos Fundamentais: “Todas as pessoas têm 
direito ao respeito pela sua vida privada e familiar (….)”  
13 Em 2015, os Estados-membros da União Europeia receberam mais de 1.2 milhões de pedidos de asilo, dos 
quais cerca de 50% foram feitos à Alemanha e à Suécia. - ACNUR, Global Trend 2015, p. 35 
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últimos anos, seja de pessoas individuais ou de governos e sociedades inteiras. 
Perceber a origem do problema, permite conhecê-lo, estudá-lo e trabalhá-lo de modo 
a encontrar soluções das quais resulte o menor custo possível face ao benefício 
obtido. Tratando-se de uma crise a nível mundial e que tem um cariz humanitário, 
carece de cuidado extremo na sua análise precisamente devido à sua proporção. O 
facto de poder afetar milhares de vidas e a dinâmica do mundo tal como o 
conhecemos, faz com que seja um tema ainda mais delicado e de grande impacto. 
Como tal, e tendo em consideração que há muito a ser estudado e aperfeiçoado, é 
necessário tempo e disponibilidade para averiguar possíveis soluções que se possam 
adaptar aos vários países nos diversos contextos. Embora se trate de uma mesma 
crise, o acolhimento difere de país para país, bem como as condições económicas de 




A Economia Comportamental 
“… os economistas devem ser verdadeiros cientistas sociais e prestar atenção ao 
mundo que os cerca.” 
Richard Thaler 
 
O caráter transversal do Direito compreende uma associação a outras ciências, o 
que permite um melhor enquadramento jurídico para as mais variadas situações. O 
Direito é um instrumento de combate, flexível e versátil, que possibilita a adequação 
a um contexto multifacetado e interdisciplinar, que, complementado por disciplinas 
auxiliares, maximiza a sua eficácia na diminuição ou atenuação de conflitos.14 Nessa 
associação, surge o Direito e a Economia Comportamental (do inglês, Behavioural 
Law and Economics), uma interligação entre três grandes áreas de pensamento: o 
Direito, a Economia e a Psicologia.  
De uma maneira muito breve e sucinta, o Direito regula as relações entre os seres 
humanos na sociedade15; a Economia é uma ciência social que visa estudar a conduta 
humana nas suas interações coletivas e em ambiente de escassez, recorrendo a uma 
metodologia específica para satisfazer necessidades.16 Está assente em três 
princípios essenciais: a racionalidade, o equilíbrio e a eficiência17. Por sua vez, a 
Psicologia é a ciência que estuda a mente, incluindo o comportamento humano18. 
Podemos concluir que as três áreas mencionadas, Direito, Economia e Psicologia, 
cada qual nos seus termos, têm por objeto o comportamento humano. 
A Economia Comportamental insere-se na Análise Económica do Direito, a qual 
tem por objetivo estudar e avaliar o papel das normas jurídicas dentro do 
                                                          
14 SARAIVA, Rute – Uma questão de peso Análise jurídico-económica da obesidade, in Estudos em Homenagem 
ao Professor Doutor Paulo Pitta e Cunha, Almedina, 2010 
15Recordemos a máxima ubi ius ibi societas/ubi societas ibi ius, que significa que não há Direito sem sociedade 
nem sociedade sem Direito.  
16 ARAÚJO, Fernando – Introdução à Economia, 3ª Edição, 2ª reimpressão da edição de fevereiro/2005, Almedina, 
2009, p.15 
17 RODRIGUES, Vasco - Análise Económica do Direito – uma introdução, Almedina, 2ª ed., 2016, p.10 
18 “O estudo da mente, incluindo a consciência, perceção, motivação, comportamento, a biologia do sistema 
nervoso na sua relação com a mente, métodos científicos de estudo da mente, cognição, interações sociais 
relacionadas com a mente, diferenças individuais, e a aplicação destas abordagens a problemas práticos na 
organização e no comércio e especialmente no alívio do sofrimento.” (tradução nossa) - In MATSUMOTO, David 
– The Cambridge Dictionary of Psychology, Cambridge University Press, 2009, p. 411  
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funcionamento dos mercados, através do estudo do seu impacto sobre o 
comportamento dos agentes económicos.19 
Enquanto ciência social, a Economia Comportamental brota com o intento de fazer 
uma contraposição com a Economia tradicional, que se apoia na conceção do “Homo 
Economicus”, aquele que toma decisões racionais, ponderadas e sem qualquer tipo 
de limitação quanto ao processamento de informação. Nessa perspetiva, cada pessoa 
seria capaz de retirar o máximo de utilidade individual nas suas escolhas, 
distanciando-se de qualquer tipo de influência que contrariasse ou pusesse em causa 
aquela mesma utilidade. No princípio do séc. XX, esta perfeição da teoria do 
comportamento foi criticada. Em 1936, Keynes20 veio introduzir a incerteza como parte 
do comportamento humano e, mais tarde, surgem novas contribuições por parte de 
Hicks21 e Samuelson22. Nos anos 50, Herbert Simon23 apresenta a racionalidade 
limitada como alternativa ao mencionado “Homo Economicus”.  
Por essa altura, a Economia e a Psicologia eram vistas como ciências separadas, 
em função de as respetivas metodologias serem tão diferentes: a Economia tinha uma 
base matemática e a Psicologia uma tradição experimental. Contudo, na década de 
70, os psicólogos cognitivos decidem começar a estudar o comportamento humano, 
adentrando no campo da Economia. No final da década, surgem dois trabalhos de 
grande relevância para a Economia Comportamental: a Teoria da Prospetiva, de 
Kahneman e Tversky, e um outro trabalho de Richard Thaler.24 
O que a Economia Comportamental vem constatar é que o ser humano decide com 
base em práticas reiteradas, em experiências pessoais e em determinados contextos 
que, na maior parte das vezes, não permitem que se opte pela solução ótima. Aliás, 
no mundo real, as “soluções ótimas” no que toca a escolhas e decisões, não são 
verdadeiramente “ótimas”, na medida em que resultam de interdependências que 
impedem que sejamos autênticos robots, frios e insensíveis. Deste modo, o Homem 
                                                          
19 COLOMA, German - Analisis Economico del Derecho Privado y Regulatorio, Ciudad Argentina, 2001, p.12 
20 KEYNES, J. M. – The General Theory of Employment, Interest and Money, Palgrave Macmillan, 1936 
21 HICKS, J.R. - Value and capital: An inquiry into some fundamental principles of economic theory, Oxford: 
Clarendon Press, 2ª Ed., 1946   
22 SAMUELSON, P.A. - Foundations of Economic Analysis, Harvard University Press, 1947 
23 SIMON, H.A. - Administrative Behavior: a Study of Decision-Making Processes in Administrative Organization, 
Macmillan Publishers, 2ª Ed., 1957 
24 O primeiro trabalho teve um grande impacto por apresentar um modelo mais realista da tomada de decisão, 
o qual corrigia e explicava anomalias da teoria económica tradicional. O segundo trabalho, “Toward a Positive 
Theory of Consumer Choice” e publicado já na década de 80, abre caminho para um novo estudo, uma vez que 
identificou problemas e levantou questões não explicadas por aqueles mesmos economistas. 
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é um ser limitado que se deixa influenciar por fatores internos, como sejam as suas 
emoções, bem como por fatores externos ou ambientais, nomeadamente o 
comportamento do outro. O pressuposto de que o “Homo economicus” é 
“invariavelmente racional, egoísta, maximizador e inteiramente congruente nas suas 
preferências tem sido atacado crescentemente pelos psicólogos”.25 A Economia 
Comportamental visa, portanto, analisar uma decisão individual ou coletiva que é 
influenciada por um determinado contexto, defendendo a existência de um Homem 
comum que não corresponde ao padrão clássico da escolha racional e egoísta. Daqui 
resulta uma não maximização da utilidade esperada, em certos contextos, de forma 
reiterada e sistemática para a generalidade dos agentes económicos. Contra esta 
ideia, alguns, como Gigerenzer26, dizem que a irracionalidade é na verdade 
evolucionariamente racional pois permite tomar decisões rápidas e a baixo custo. 
Neste sentido, as “características do ambiente selecionam os comportamentos mais 
adequados e eficientes ao longo do tempo, sem que essa seleção necessariamente 
convirja para o equivalente de um ótimo.” 27 
 
Capítulo 1.º 
O Comportamento Humano 
 
O Homem é naturalmente permeável a uma série de influências que fazem com 
que o seu comportamento seja objeto de estudo. Graças a Skinner28 percebeu-se que 
o comportamento humano, por mais complexo que seja, pode e deve ser estudado 
cientificamente.  
As dimensões do comportamento humano dividem-se numa componente 
psicossocial e numa outra de cariz biológico. Desta conjugação entre a Psicologia e a 
Biologia pode-se constatar que o Homem decide com base num grande número de 
fatores, através de dois sistemas de pensamento: um intuitivo e automático e outro 
reflexivo e racional. O primeiro é um sistema rápido, prático e que resulta de uma 
                                                          
25 Vide ARAÚJO, Fernando - op. cit., p.32 
26 GIGERENZER, G – Rationality for Mortals: How People Cope with Uncertainty, New York: Oxford University 
Press, 2008 
27 SILVA, Felipe Maciel DA – Decisões em situações de incerteza: comportamento heurístico, racionalidade 
ecológica e evolução, Universidade Estadual de Campinas, Instituto de Economia, 2013, p.23 
28 SKINNER, B. F. – Science and Human Behaviour, The Macmillan Company, 1953 
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associação inconsciente de ideias, enquanto que o segundo é um sistema mais lento 
e complexo, uma vez que já conhece regras e ponderação.  
Os indivíduos, ao tomarem uma decisão, não se baseiam apenas numa 
maximização dos benefícios. Juntamente com estes, pesam os custos e só depois 
procuram a solução que traz mais benefícios líquidos, visando alcançar o máximo de 
utilidade individual. A Economia Comportamental assume que nesta análise vai haver 
interferência de vieses e emoções, distorcendo o resultado em comparação com 
aquele que resultaria da maximização da utilidade esperada. Consoante a 
mencionada análise, as preferências do ser humano variam, o que faz com que não 
haja um guião que indique qual será a escolha naquele determinado contexto. Quer 
isto dizer que as pessoas não têm uma lista prévia de preferências que decidem adotar 
num contexto X ou Y. Pelo contrário, cada pessoa escolhe de acordo com uma série 
de fatores que influenciam aquele momento específico em que uma decisão é 
tomada.29 Há, portanto, uma dependência face ao contexto, que faz com que o Ser 
Humano se desvie do seu objetivo. Os “custos emocionais” de agir num determinado 
sentido podem ser tais que levem a uma conduta contrária àquela que idealmente se 
adotaria. Quantas vezes uma pessoa opta por um caminho diferente à noite daquele 
que costuma percorrer durante o dia, por se sentir mais vulnerável ou com medo de 
que algo lhe possa acontecer? Quantas vezes não escolhemos ir a um supermercado 
diferente do normal por preguiça de encarar grandes filas ou até mesmo trânsito 
congestionado no caminho? Ou, de uma forma mais acessível, quantas vezes não 
nos deixamos influenciar pela opinião do “vizinho do lado”, simplesmente pela 
necessidade de pertença a um grupo? 
Em muitas das decisões que adotamos, a inteligência é totalmente irrelevante, na 
medida em que o comportamento segue determinados padrões. Estas condutas bem 
ordenadas são objeto de estudo da Economia Comportamental, dado que uma 
decisão económica baseia-se em padrões constantes, previsíveis, esquemáticos e 
prorrogáveis. 
Uma melhor compreensão do comportamento humano permite uma maior e melhor 
previsão do mesmo em relação às fontes e efeitos do Direito. Este tem um papel de 
grande relevância no que toca a definir o contexto em que uma decisão é tomada. Por 
                                                          
29 SUNSTEIN, C. R. -  Behavioral Law and Economics: A Progress Report, American Law and Economics Review, 
Vol.I, nº1, 1999, p. 117 
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Objetivos da Economia Comportamental  
 
A Economia Comportamental tem a sua autonomia enquanto disciplina porque tem 
objetivos muito concretos, os quais se definem em resultado da conjugação do Direito 
com outras disciplinas.30 Os autores Jolls, Sunstein e Thaler31 sugerem que qualquer 
abordagem baseada na Economia Comportamental terá repercussões no Direito em 
três dimensões: positiva, prescritiva e normativa. A dimensão positiva visa explicar os 
efeitos e o conteúdo do Direito; a dimensão prescritiva tem por objetivo definir como é 
que a norma pode ser utilizada para alcançar determinados fins; a dimensão 
normativa pretende que o sistema legal tenha uma aplicabilidade mais abrangente. 
Outros autores reconhecem semelhantes objetivos mas com diferentes designações. 
Vamos então analisar alguns deles, de modo a perceber realmente qual a função e o 
alcance da Economia Comportamental. 
“Um dos propósitos da “Behavioral Economics” é o de ajudar a analisar “erros 
sistémicos” na modelação económica32, de modo a preservar-se o realismo na 
referência às motivações sem se perder o paradigma da racionalidade”33. Portanto, o 
sistema económico, protagonizado por pessoas que têm um comportamento 
influenciado por diversos fatores, produz “erros” ou desvios que, devidamente 
estudados, podem ser enquadrados num padrão, de modo a que possam, 
eventualmente, ser colmatados. O que se pretende é compreender o comportamento 
humano para, em seguida, enquadrá-lo numa moldura jurídica adequada. O objetivo 
não é desvalorizar a racionalidade, mas sim compreender as suas limitações e 
adaptar as normas a essa realidade, reduzindo a distorção comportamental dos 
sujeitos.  
                                                          
30 Contudo, vários são os autores que discordam, considerando a Economia comportamental como sendo um 
devaneio, desnecessária ou até redundante. Isto porque consideram que, por ser tão casuística e empírica, não 
tem autonomia.  
31 JOLLS, Christine, SUNSTEIN, Cass R.; e THALER, Richard – A Behavioral Approach to Law and Economics, Faculty 
Scholarship Series, Paper 1765, 1998 
32 Não se pode dizer que a Economia comportamental ajude a erradica-los, uma vez que existem situações em 
que até se faz por fomentá-los, como ocorre, por exemplo, nos casos de altruísmo não racional. 
33 Vide ARAÚJO, Fernando - op. cit., p.34 
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Trata-se de um redireccionamento por parte do Direito34, o qual pode ocorrer seja 
através de estratégias de “isolamento” (do inglês, insulation), que significa restringir o 
domínio das escolhas ao indivíduo, apesar dos custos para o próprio; ou de 
“desenviesamento” (do inglês, debiasing), o qual altera o modo como se responde a 
determinados incentivos, reduz custos de deliberação e elimina erros, não se 
confundindo com uma alteração das preferências do indivíduo. Feito um bom 
enquadramento da situação, tanto um fenómeno como o outro podem gerar soluções 
consistentes. “Se os vieses resultam num desvio comportamental do ótimo social, 
então a lei pode ser usada para eliminar ou mitigar o viés ("desenviesamento"). 
Contudo, se os indivíduos enviesados forem resistentes ao “desenviesamento”, a lei 
pode ser desenhada em torno deles, para eliminar ou mitigar os efeitos do viés no 
desfecho legal (isolamento).”35 (tradução nossa). 
Outro dos objetivos da Economia Comportamental passa pela possibilidade de 
auxiliar e melhorar a capacidade de previsão, através do recurso a outras disciplinas, 
como sejam a Psicologia e a Medicina, nomeadamente no campo da Neurologia e da 
Genética. Assim se percebe o que decorre de um determinado enquadramento 
jurídico e o que pode nele ser melhorado, contribuindo para a maximização da 
utilidade individual de uma escolha. 
Para a Economia Comportamental, também importa perceber a relevância do 
estímulo ou do incentivo para a pessoa num processo de tomada de decisão. Por 
outras palavras, o ser humano deixa-se influenciar por incentivos que vão orientar a 
sua conduta e agem de modo a maximizar o seu bem-estar. Com um incentivo 
adequado, a maximização desse bem-estar individual pode coincidir com a 
maximização do bem-estar coletivo.  
É necessário perceber que o Direito parte e destina-se à conduta humana e que, 
portanto, tem um papel de extrema relevância no que toca à decisão. Não quer isto 
dizer que tenha que se adaptar ao comportamento humano e não o contrário, mas 
importa que aquele também possa sedimentar-se, de modo a poder prever 
determinadas condutas que influenciam o processo de tomada de decisão. Ou seja, a 
                                                          
34 “Os indivíduos não podem conhecer antecipadamente quão custoso será o processo de deliberação numa 
circunstância particular. Por essa razão, confiam em factos determinantes para escolher a heurística a empregar 
em cada circunstância.” (tradução nossa) – In PI, Daniel; PARISI, Francesco; LUPPI, Barbara - Biasing, Debiasing, 
and the Law, Legal Studies Research Paper, Series Research Paper No. 13-08, University of Minnesota Law School, 
2014, p.13  
35 Idem, p. 31-32 
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Economia Comportamental visa perceber os pressupostos e processos de uma 
decisão. Note-se que o comportamento humano é passível de alteração, isto é, não 
se pode assumir que determinada conduta é irreversível. Ainda assim, tenta-se 
perceber como é que o sistema jurídico é internalizado e como podemos reduzir as 
limitações e desvios que em seguida iremos expor.  
A eficiência e a adequação são, portanto, palavras-chave enquanto objetivos para 
promover o bem-estar e o bem social, os quais estão também na base da Economia 
Comportamental e do Direito. Este último deve compreender os seus destinatários 
para garantir a sua própria eficiência e aplicabilidade, pois aquele que melhor conduz 
uma multidão é quem conhece a sua consciência. 
A abordagem proporcionada pela Economia Comportamental é vantajosa para a 
questão dos refugiados precisamente por permitir encontrar padrões de 
comportamento humano que, conhecidos e devidamente estudados, poderão ser 
aperfeiçoados, tendo por meta a maximização do bem social.  Perceber como o 
indivíduo e sociedades inteiras têm reagido a esta crise, aceitando ou rejeitando os 
refugiados e porquê, permitirá encontrar fenómenos aos quais é necessário dar 
resposta e também compreender as razões que originam a migração.36 Do mesmo 
modo, visa-se perceber como construir políticas de refugiados que tenham em conta 
as irracionalidades nos países de acolhimento, seja para reduzi-las quando negativas, 
seja para potenciá-las quando positivas. Se abrir as fronteiras não é solução para 
alguns países, fechá-las completamente também não pode ser. É, pois, necessário 
encontrar um meio caminho que vise aumentar o grau de satisfação geral, tendo em 
conta uma situação e contexto delicados.  
O comportamento humano é passível de ser estudado do ponto de vista económico, 
o que pode garantir uma maior eficiência e um equilíbrio decisivos para lidar com a 
questão dos refugiados. 
  
                                                          
36 Perceber o que motiva a pessoa a refugiar-se é determinante para quem acolhe. Isto porque, dando a conhecer 
os elementos que levaram à fuga, surge necessariamente uma sensibilidade face ao problema e para com os 
refugiados em geral. A situação de guerra, a perseguição, o medo da morte, a destruição do país e a morte de 
tantas pessoas, muitas delas familiares, são apenas alguns dos fenómenos que levam o refugiado a fugir e a 




Análise custo-benefício da política europeia de imigração/refugiados:  
o caso especial do acordo UE/Turquia 
“Tem-se desenvolvido uma consciência crescente da importância de usar 
indicadores relacionados com a integração de imigrantes para avaliar a eficácia das 
políticas e programas e entender os fatores que influenciam as trajetórias daquela 
mesma integração.”37 
Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados 
 
Uma análise custo-benefício pressupõe um enquadramento e uma 
contextualização que a justifiquem. Como tal, é necessário atender às origens da crise 
dos refugiados, nomeadamente na Síria, tendo em conta a delimitação do objeto de 
estudo deste trabalho. 
Em 2011, a “Primavera Árabe”, uma onda revolucionária de protestos e conflitos, 
derrubou vários regimes ditatoriais no Médio Oriente. Na Síria, a família Al-Assad, que 
governava num regime semi-ditatorial desde os anos 60, recusou-se a sair, 
despoletando uma guerra civil. Em simultâneo, o ISIS ou Estado Islâmico, que surge 
como um grupo militar jihadista, torna-se num dos grupos terroristas com maior 
impacto, aproveitando a situação para assomar com o objetivo de criar um califado 
islamita totalitário. Instalou-se o pânico e o terror e a população síria ficou rodeada 
pelo regime de Assad de um lado e por grupos rebeldes e extremistas do outro. Nesse 
mesmo ano (2011), houve uma deslocalização de mais de 12 milhões de pessoas, 
das quais um terço foi obrigado a abandonar o seu país. A Síria tornou-se então na 
maior fonte de refugiados do mundo, que se deslocaram essencialmente para os 
países vizinhos, os quais não estavam preparados para tal situação. Ou seja, os 
refugiados foram acolhidos em campos precários, com condições bastante 
rudimentares, sem rumo nem esperança, o que os levou a procurar refúgio na Europa. 
Este enorme fluxo de refugiados provocou uma certa aversão em muitos países 
europeus, que optaram por se resguardar em questões legais, pelas quais o refugiado 
deve permanecer no país onde chegou primeiro. Muitos decidiram recusar 
                                                          
37 Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados - A New Beginning: Refugee Integration in Europe, 




acolhimento, o que provocou uma grande pressão sobre os países fronteiriços com a 
Síria. 
Em 2014, a União Europeia aceitou 420.000 refugiados. No ano seguinte, pela 
influência do mediatismo da questão, a Alemanha aceitou 800.000. No final de 
setembro, chega a acordo o acolhimento na UE de cerca de 120.000 refugiados e o 
investimento junto dos países vizinhos da Síria, bem como o reforço de um valor 
considerável para o ACNUR – Alto-Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados – e para o PMA – Programa Mundial Alimentar. 38 
No verão de 2015, a Europa presenciou o maior fluxo de refugiados desde a 
Segunda Guerra Mundial. Desde então, assistimos a uma verdadeira crise 
humanitária, de uma magnitude indescritível. Todos os dias testemunhamos 
atrocidades para com os refugiados. Note-se que estes não escolheram abandonar o 
seu país e viajar para a Europa. Trata-se de pessoas a quem insistem em chamar 
migrantes quando não o são, que deixaram tudo o que têm e conheciam como seu 
porque estão a viver uma guerra que durante muito tempo foi (e de certa forma 
continua a ser) ignorada.  
Atendendo aos números, são 4.597.436 os refugiados que fogem da guerra, 
desconhecendo-se quantos são os que fazem travessias sem qualquer registo39. 
Daquele número, cerca de metade são crianças. 12,2 milhões de pessoas carecem 
de ajuda humanitária na Síria – onde a assistência é cada vez mais rudimentar, de 
entre as quais 5,6 milhões são crianças. 14 milhões de crianças são afetadas pela 
violência na Síria e sub-região e 4,8 milhões de pessoas vivem em zonas de acesso 
difícil no interior do país.40  
Os valores apresentados dão-nos consciência de que vivemos uma crise que se 
repercute num elevado fluxo de migração, embora as primícias do problema estejam 
na instabilidade política, económica e social no país de origem. A ação humanitária 
deve, portanto, operar no sentido de derrubar as barreiras e prestar assistência de 
modo a alcançar decisões economicamente produtivas, confiáveis, assegurando o 
                                                          
38 Artigo #Compreender a situação, revista “Refugiados”, 2015, pp. 6 e 7, disponível em http://www.refugiados.pt 
[consult. 9 Nov 2016] 
39 Refira-se ainda que o número de migrantes mortos ou desaparecidos ao tentar chegar à União Europeia entre 
1 de janeiro de 1993 e 20 de abril de 2015 é 31.502, dos quais 11.028 foram entre 2011 e 2015. – Artigo #Mar 
morto, revista “Refugiados”, 2015, pp. 12 e 13 
40 Informação retirada da Plataforma de Apoio aos Refugiados [consult. 10 Nov 2017] 
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respeito pela dignidade humana, e ainda atender ao acolhimento e ao combate à 
xenofobia. 
É fundamental reconhecer a distinção entre um refugiado e um migrante, até 
porque a aceitação de uma mesma pessoa pode ser diferente, consoante ela se 
apresente como um ou outro. Atenda-se à questão dos “framing effects”41, estudados 
pela Economia Comportamental, que têm repercussões bastante significativas porque 
levam as pessoas a enquadrar-se umas às outras e a fazer juízos consoante aquele 
enquadramento mental (seja ele correspondente à realidade ou não). Se o 
protagonista da crise é o refugiado, a definição criteriosa do conceito é essencial para 
uma melhor abordagem da Economia Comportamental, e para um estudo mais 
preciso e adequado. 
O estatuto de refugiado tem um enquadramento legal, tanto a nível internacional 
como nacional. Quanto ao primeiro, note-se que o conceito de proteção do refugiado 
resulta de um processo gradual, no qual o diploma mais importante é a Convenção de 
Genebra de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados, aprovada para adesão pelo 
Decreto-Lei nº 43.201, de 1 de outubro de 1969 (Diário de Governo, I Série nº 229 de 
1 de outubro de 1960). Existem outros instrumentos, como sejam o Protocolo 
Adicional à Convenção de 31 de janeiro de 1967, aprovado para adesão pelo Decreto-
Lei nº 207/75 de 17 de abril (Diário de Governo, nº 90 de 17 de abril de 1975), o 
Estatuto do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados42 e a 
Declaração das Nações Unidas sobre Asilo Territorial de 14 de dezembro de 196743. 
Também relevante é a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 10 de 
dezembro de 1948 (DUDH) e ainda a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 
das Crianças. 
No artigo 1.º da Convenção de Genebra de 1951, o termo “refugiado” designa a 
pessoa que, “em consequência de acontecimentos ocorridos antes de 1 de Janeiro de 
1951, e receando com razão ser perseguida em virtude da sua raça, religião, 
nacionalidade, filiação em certo grupo social ou das suas opiniões políticas, se 
encontre fora do país de que tem a nacionalidade e não possa ou, em virtude daquele 
receio, não queira pedir a proteção daquele país; ou que, se não tiver nacionalidade 
                                                          
41 “Os framing effects surgem dependendo da maneira como a escolha é apresentada.” – Vide PI, Daniel; PARISI, 
Francesco; LUPPI, Barbara - op. cit., p.8 
42 Resolução 428 (V) da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 14 de dezembro de 1950 
43 Resolução N.º 2312 (XXII), de 14 de dezembro de 1967 
23 
 
e estiver fora do país no qual tinha a sua residência habitual após aqueles 
acontecimentos, não possa ou, em virtude do dito receio, a ele não queira voltar.”  
Mais tarde, no Protocolo Adicional à Convenção datado de 1967, considera-se que, 
surgiram “novas categorias de refugiados e que os refugiados em causa podem não 
cair no âmbito da Convenção.”44 Como tal, estabelece-se que a definição prevista no 
artigo 1.º da Convenção, deve aplicar-se a todos os refugiados, independentemente 
do prazo de 1 de janeiro de 195145, alargando o âmbito de aplicação deste diploma. 
Na Convenção, encontramos ainda o estabelecimento de princípios básicos para o 
tratamento de refugiados, bem como o seu estatuto jurídico e disposições relativas a 
questões práticas (por exemplo, no que toca ao emprego, à emissão de documentos, 
a encargos fiscais, ao direito à transferência de bens para outros países onde tenham 
em vista instalar-se, entre outros). Nos termos do artigo 33.º, a Convenção proíbe a 
expulsão e o regresso forçado de quem beneficie do estatuto de refugiado, 
estabelecendo que “nenhum dos Estados Contratantes expulsará ou repelirá um 
refugiado, seja de que maneira for, para as fronteiras dos territórios onde a sua vida 
ou a sua liberdade sejam ameaçadas em virtude da sua raça, religião, nacionalidade, 
filiação em certo grupo social ou opiniões políticas”.  
Depois da Convenção de Genebra, surgiram vários instrumentos a nível europeu 
no domínio dos refugiados, dos quais se salientam o Acordo Europeu relativo à 
Supressão de Vistos para os Refugiados (1959)46; a Resolução 14 (1967) sobre 
Concessão de Asilo a Pessoas ameaçadas de Perseguição47; o Acordo Europeu 
sobre a Transferência da Responsabilidade relativa a Refugiados (1980)48; a 
Recomendação sobre Harmonização de Procedimentos Nacionais Relativos ao Asilo 
(1981)49; a Recomendação relativa à Proteção de Pessoas que satisfazem os Critérios 
da Convenção de Genebra e que não são formalmente reconhecidas como 
Refugiados (1984)50; e a Convenção de Dublin (1990)51, que estabelece critérios para 
a determinação do Estado membro responsável pela análise do pedido de asilo, 
                                                          
44 Preâmbulo do Protocolo de 1967 relativo ao Estatuto dos Refugiados, parágrafo 3 
45 Idem, parágrafo 4 
46 Decreto n.º 75/81, de 16 de junho 
47 Vide nota 44 
48 Decreto n.º 140/81, de 15 de dezembro 
49 REC 16 CM CE 1981/11/05 
50 REC n. R (84) 1, de 25 de janeiro de 1984 
51 97/C 254/01 
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quando o interessado o tenha apresentado junto de um ou vários Estados-membros 
da Comunidade Europeia. 
No que toca aos Direitos Humanos, a proteção dos refugiados deve atender ao 
conceito mais vasto de proteção daqueles. A proteção internacional tem uma base 
jurídica que deve ser posta em prática pelo Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Refugiados, especialmente na pessoa do Alto Comissário. A Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (DUDH) tem uma enorme relevância, na medida em 
que as suas previsões são aplicáveis a todas as pessoas, o que garante a existência 
de um maior leque de diplomas que protegem o refugiado. Veja-se a relevância do 
art. 13.º (“Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua 
residência no interior de um Estado”), do art. 14.º (“Toda a pessoa sujeita a 
perseguição, tem o direito de procurar e de beneficiar de asilo em outros países”) e 
do art.15.º (“Todo o indivíduo tem direito a ter uma nacionalidade”) da DUDH.  
A proteção internacional do refugiado compreende direitos dos refugiados, como 
sejam a prevenção do refoulement (repulsão), a assistência aos requerentes de asilo, 
o aconselhamento jurídico e o apoio judiciário, a promoção de soluções para garantir 
a segurança física dos refugiados, a promoção e assistência ao repatriamento 
voluntário e o auxílio à instalação de refugiados (art.º 8.º do Estatuto do ACNUR).52 
Assim, muitos dos direitos universalmente reconhecidos – civis, políticos, económicos, 
sociais e culturais -  são aplicáveis aos refugiados, simplesmente pela sua condição 
de pessoa. 
Existe também um enquadramento legal a nível nacional: artigos 15.º, 33.º, 41.º e 
46.º da Constituição da República Portuguesa (CRP)53; Lei n.º 26/2014, de 5 de 
maio54; Lei n.º 23/2007, de 4 de junho55; Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto56; Decreto-
                                                          
52 Nações Unidas - Direitos Humanos e Refugiados, ficha informativa nº20: Década das Nações Unidas para a 
Educação em matéria de Direitos Humanos 1995|2004, p.18 
53 “Artigo 15.º CRP: estrangeiros, apátridas, cidadãos portugueses; artigo 33.º CRP: expulsão, extradição e direito 
de asilo”; “Artigo 41.ºCRP: liberdade de consciência, de religião e de culto”; “Artigo 46.ºCRP: liberdade de 
associação” 
54 A presente lei estabelece as condições e procedimentos de concessão de asilo ou proteção subsidiária e os 
estatutos de requerente de asilo, de refugiado e de proteção subsidiária. 
55 “Artigo 1.º: A presente lei define as condições e procedimentos de entrada, permanência, saída e afastamento 
de cidadãos estrangeiros do território português, bem como o estatuto de residente de longa duração.” 
56 Proteção temporária de pessoas deslocadas. 
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lei n.º 67/2004, de 25 de março57; Portaria 995/2004 de 9 de agosto58 e ainda a Lei 
n.º 20/2006, de 23 de junho59.  
Em suma, a especificidade do termo “refugiado” atende ao facto de estar definido 
e protegido pelo Direito Internacional. Uma vez reconhecido o seu estatuto e tendo 
em conta que quem o requer carece de proteção no seu país, passa a ter acesso a 
assistência dos países, do ACNUR e de organizações cujo âmbito de atuação passe 
por apoiar os refugiados. Deste modo, o refugiado beneficia de um regime de proteção 
baseado essencialmente na Convenção de 1951, no seu Protocolo de 1967 e ainda 
noutros instrumentos legais regionais. O migrante não tem uma definição legal 
uniforme a nível internacional e, por vezes, o termo é associado a uma ideia 
generalista que abarca migrantes e refugiados.  
Com base na legislação referida, e apesar de os Estados tenderem a encarar o 
refugiado como sendo um migrante60, infere-se uma diferença de estatuto entre um e 
outro. O refugiado não decide sair do seu país, vê-se forçado a fazê-lo. Pelas 
condicionantes próprias da sua situação, não planeou a sua partida nem definiu 
perspetivas de futuro. No entanto, e apesar da tendência para a generalização, o 
refugiado não partilha necessariamente os princípios morais vigentes no país de 
origem. É ainda de salientar que a grande maioria desta população se enquadra numa 
faixa etária mais jovem e que tende a apresentar elevadas competências académicas 
ou profissionais. 
Outra diferença entre o refugiado e o migrante económico consiste no facto de, 
normalmente, o primeiro não ter preferências quanto ao país de acolhimento, 
enquanto que o segundo é mais seletivo. O refugiado procura enquadrar-se numa 
sociedade que lhe é estranha e por isso precisa de orientação para se adaptar a toda 
esta nova realidade em que se insere.61 
                                                          
57 Neste diploma, é criado um registo dos cidadãos estrangeiros menores cuja situação seja ilegal em face do 
regime jurídico da entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional. 
58 Que completa o Decreto-Lei n. 67/2004, de 25 de março (Vide nota 58) 
59 Aprova disposições complementares do quadro jurídico-legal sobre asilo e refugiados. 
60 “Uma vez que os refugiados recebem um estatuto especial ao abrigo do direito internacional, os Estados 
territoriais modernos podem querer dissuadir o afluxo de certos indivíduos ou grupos por razões sociais, 
económicas ou de política externa. Para alcançar esse objetivo, os Estados podem defini-los como passageiros 
clandestinos, pessoas embarcadas, migrantes económicos, pessoas deslocadas, estrangeiros ilegais ou pessoas 
que foram recolocadas noutros lugares.” (tradução nossa)– In MIRANDA, Carlos Ortiz – Toward a Broader 
Definition of Refugee: 20th Century Development Trends, 1989-1990, p.315  
61 Vide STEIN, Barry N. – op. cit. 
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O termo “refugiado” engloba atualmente conceitos distintos: o que tratamos 
essencialmente neste trabalho corresponde a um termo mais lato, ou seja, à pessoa 
que sai do seu país por motivos de perigo para a sua vida; contudo, foi introduzido por 
Essam El-Hinnawi um outro conceito que remete para os refugiados ambientais, 
“pessoas obrigadas a abandonar, temporária ou definitivamente, a região onde vivem, 
devido ao visível declínio do ambiente (por razões naturais ou humanas), perturbando 
a sua existência e/ou qualidade de vida, de tal maneira que a sua subsistência fica em 
perigo.”62 Esta introdução deveu-se essencialmente às alterações climáticas e 
ambientais que se têm verificado e que têm dado origem a uma verdadeira 
preocupação ecológica. 
A integração do refugiado tem sido objeto de estudo, principalmente na União 
Europeia, devido ao aumento considerável do fluxo migratório nos últimos anos. Como 
tal, tem-se tentado obter indicadores que possam facilitar aquela mesma integração 
na Europa, encontrando fatores que a possam influenciar. Alguns países – França, 
Suécia, Irlanda, Áustria, Canada, Reino Unido, Alemanha - aceitaram tomar parte em 
estudos63 que visam precisamente averiguar o que já se conseguiu e o que ainda se 
pode conseguir em termos de integração. Regra geral, verifica-se uma ignorância 
quanto ao tema e uma falta de dados estatísticos, o que limita bastante, à partida, 
qualquer tentativa de integração. Destes estudos, retiram-se algumas conclusões de 
grande importância, nomeadamente a necessidade de cada caso ser analisado 
individualmente. Cada refugiado vem de um país diferente, de uma situação 
específica que o levou àquelas condições. Não se pode generalizar e adotar um 
procedimento comum a todos os refugiados. É necessário ter em atenção pontos 
específicos, como sejam a união familiar, as condições de receção e acolhimento, a 
documentação, o período de transição imediatamente após o reconhecimento do 
estatuto, uma vez que tudo tem influência na posterior integração do refugiado. São 
muitos os fatores de stress para quem chega a um novo país enquanto refugiado, sem 
esquecer tudo o que está por trás, nomeadamente a travessia em si. Os dados 
quantitativos são difíceis de alcançar, embora qualitativamente se consigam 
resultados bastante melhores. Ainda assim, trata-se de uma situação demasiado 
delicada para poder agir sobre ela levianamente. São vidas de milhares de pessoas 
                                                          
62 EL-HINNAWI, E - Environmental Refugees , Nairobi: United Nations Environment Programme, 1985 
63 ACNUR - op. Cit. (2013), p. 28 e ss. 
27 
 
que precisam de apoio e de disposições concretas, conquanto passíveis de ser 
aplicadas casuisticamente.  
As perceções daquilo que é necessário a nível de integração variam bastante 
consoante o país de acolhimento e o seu governo e podem divergir da perspetiva do 
refugiado. Daí ser difícil chegar a uma “integração de sucesso”. Contudo, tem-se 
desenvolvido alguma preocupação no sentido de obter soluções que permitam uma 
inclusão cada vez melhor. 
Quanto ao processo de integração de refugiados na Europa, têm vindo a ser 
elaborados relatórios que versam sobre as mais variadas áreas que estão englobadas 
naquele.64 Em França, por exemplo, os programas de acolhimento de refugiados são 
distintos do regime previsto para a integração de migrantes, sendo que para os 
primeiros existe uma colaboração da parte do Fundo Europeu para os Refugiados.65 
Note-se que o próprio estatuto é diferente e por isso, em 2010, foram separados os 
fundos de integração para refugiados e para não-refugiados66. Na Irlanda, surge 
também um relatório elaborado em 201267 que identifica as áreas por onde passa a 
integração, nomeadamente o emprego, a educação, a inclusão social ou a cidadania 
ativa. No entanto, este relatório não distingue os refugiados de outros migrantes. Na 
Suécia, o conceito abarca os imigrantes, incluindo refugiados, ainda que pessoas 
nativas com pais de diferentes nacionalidades também estejam abrangidas nalguns 
aspetos. O próprio governo sueco reconhece que os refugiados têm, à partida, 
desafios e barreiras nos seus primeiros anos no país. É-lhes, no entanto, oferecido 
um apoio com vista a minorar aquelas dificuldades.68 Também noutros países foram 
feitos estudos no sentido de perceber como lidam com a questão dos refugiados e 
podemos observar pontos comuns, como sejam a nível de língua, de emprego e de 
asilo69. 
                                                          
64 Sobre este assunto, vide Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico - Settling In: OECD 
Indicators of Immigrant Integration, 2012; ou BIJL, Rob; VERWEIJ, Arjen - Measuring and monitoring immigrant 
integration in Europe, The Nederlands Institute for Social Research, 2012 
65 Em 2013, foram alocados 14,4 milhões de euros 
66 “A separação em 2010 dos fundos de integração de refugiados dos programas de integração de não-refugiados 
contribuiu para as diferenças entre a integração de refugiados e de migrantes.” (tradução nossa) – Vide ACNUR 
- op.cit. (2013), p.40  
67MCGINNITY, Frances; QUINN, Emma; KINGSTON, Gillian; O’CONNELL, Philip - The Annual Monitoring Report on 
Integration 2012, Economic and Social Research Institute and The Integration Centre, 2013, disponível em 
http://static.rasset.ie/documents/news/annual-monitoring-report-on-integration-2012.pdf [consult. 13 dez 
2016] 
68 ACNUR - op.cit. (2013), p.43 
69 Idem, p.28 e ss. 
28 
 
Ainda que se verifiquem esforços no sentido de encontrar vias economicamente 
produtivas, existe um grande caminho a percorrer, por muitos dos motivos 
apresentados. O artigo 34.º da Convenção de Genebra para o Estatuto dos 
Refugiados prevê que “os Estados Contratantes facilitarão, em toda a medida do 
possível, a assimilação e naturalização dos refugiados.” O mesmo artigo estabelece 
ainda que os Estados “esforçar-se-ão em especial por apressar o processo de 
naturalização e por diminuir, em toda a medida do possível, as taxas e encargos desse 
processo.” Esta disposição visa que, com o passar do tempo, os refugiados vejam os 
seus direitos cada vez mais protegidos e assegurados no Estado de acolhimento. 
Medir o impacto das políticas de integração dos refugiados sem perceber realmente 
quais as necessidades específicas dos mesmos, é absolutamente contraproducente. 
Encontrar soluções e estratégias que se possam aplicar com sucesso continua, 
portanto, a ser um desafio.   
Não existe uma definição de integração a nível internacional em relação aos 
refugiados, talvez por se tratar de uma questão tão subjetiva e, simultaneamente, tão 
gradual, no sentido que ocorre de dia para dia e, como tal, consiste num processo. No 
caso dos refugiados, podemos identificar uma integração que opere a três dimensões: 
uma legal, uma económica e outra socio-cultural.70 A integração deve ocorrer por 
mútuo esforço, tanto por parte dos refugiados que têm que se adaptar ao país de 
acolhimento, como pelo mesmo país, que deve acolhê-los respeitosamente, tentando 
responder às suas necessidades. A ideia principal é promover uma coexistência, com 
respeito pela diversidade. Perceber o que é a integração permite estabelecer objetivos 
e ainda “medir o sucesso” daquela, atendendo às especificidades de cada refugiado. 
É difícil discerni-lo, embora não deixe de ser importante o esforço para o conseguir, 
uma vez que trará benefícios não apenas para os refugiados, mas também para a 
Europa.  
Do que foi exposto, é necessário frisar que o refugiado deve ser encarado de forma 
individual e não enquanto um grupo de indivíduos e, com base nisso, atende-se ao 
respetivo processo de integração. “A integração é um processo social de adaptação 
mútua desenvolvido nas complexas relações sociais entre as pessoas e os grupos.”71 
Já em 2010, a União Europeia reconheceu a necessidade de apostar na integração, 
                                                          
70 ACNUR - op. cit.., p. 14 
71 Comité Económico e Social Europeu - Relatório de informação da Secção Especializada de Emprego, Assuntos 
Sociais e Cidadania sobre os novos desafios da integração, junho 2010, p.5 
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com vista a alcançar uma maior e melhor coesão72. Reconheceu ainda que os grandes 
prejudicados num ambiente de crise são os imigrantes, uma vez que se encontram 
em situações de vulnerabilidade. Foram definidos Princípios Básicos Comuns para a 
Política de Integração dos Imigrantes na União Europeia (2004)73, precisamente para 
combater o racismo, a xenofobia e todo o tipo de discriminações que são impedimento 
a uma “integração de sucesso”74. 
No relatório de informação datado de 2010, a UE diz claramente que “a integração 
é um processo de natureza social, que também tem uma dimensão jurídica. A 
integração deve ser estimulada e favorecida, mas não se pode converter num novo 
obstáculo à igualdade ou ao acesso aos direitos fundamentais. (… ) o Comité considera 
que "examinar" as pessoas para conceder ou não o acesso aos direitos fundamentais 
é um procedimento incompatível com os valores e princípios da UE”.75 
 
Capítulo 1.º 
O acordo entre a União Europeia e a Turquia 
 
No início do ano 2016, a União Europeia (UE) e a Turquia celebraram um acordo76, 
no qual foi estabelecido o repatriamento para a Turquia de todos os refugiados que 
cheguem clandestinamente às ilhas gregas, caso não façam um pedido de asilo ou 
este seja indeferido. Por cada sírio que chegue à Turquia (repatriado), pode a UE 
escolher outro para o recolocar num dos Estados-membros. Ou seja, por cada 
refugiado repatriado para território turco, a União Europeia acolherá um sírio que se 
encontre na Turquia, o qual será recolocado num país da UE de uma forma legítima 
(mecanismo de “um por um”). A UE compromete-se a acolher até 72 mil sírios e a 
conceder à Turquia apoios financeiros e concessões políticas.77 
                                                          
72 Veja-se a Declaração de Zaragoza de novembro de 2010, disponível em 
http://www.regleg.eu/downloads/summits/ZDEN.pdf 
73 Conselho da União Europeia – Comunicado de Imprensa: The Common Basic Principles for Immigrant 
Integration Policy, 2618º encontro do Departamento de Justiça e Assuntos Internos, 2004. (Anexo I) 
74Idem, p. 13 e 14 
75 Comité Económico e Social Europeu, op.cit. (2010), p.9, pg. 5.12 
76 Anexo II 
77 “A UE, em estreita cooperação com a Turquia, vai acelerar o desembolso dos 3 mil milhões de euros inicialmente 
atribuídos no âmbito da Instalação para os Refugiados na Turquia e assegurará o financiamento de novos 
projetos para pessoas sob proteção temporária identificadas com a contribuição da Turquia antes do final de 
março. Uma primeira lista de projetos concretos para os refugiados, nomeadamente no domínio da saúde, 
educação, infraestruturas, alimentação e outros custos de vida, que podem ser rapidamente financiados a partir 
deste instrumento, será apresentada conjuntamente no prazo de uma semana. Uma vez que estes recursos 
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Existem três vias legais de acesso aos países europeus: a recolocação, a 
reinstalação ou o pedido de reunificação familiar. Contudo, o acordo celebrado entre 
a UE e a Turquia põe duas das referidas vias em causa, uma vez que o mais provável 
de ocorrer será a deportação dos refugiados que cheguem à Grécia. 
O objetivo do acordo seria erradicar a migração irregular para a Europa e diminuir 
o número de pessoas a sujeitar-se à travessia entre a Turquia e a Grécia, pondo fim 
ao negócio dos traficantes. Contudo, o acordo suscita graves problemas por violar 
preceitos da lei internacional e humanitária78, o que levantou fortes acusações 
dirigidas aos líderes europeus. O tratado tem como consequência imediata uma 
afetação na proteção dos refugiados, pois resulta na desvalorização da sua condição 
de pessoa, nomeadamente na sua dignidade e bem-estar.  
Trata-se de cerca de 46 mil refugiados e migrantes que chegaram ao território grego 
antes da entrada em vigor do acordo firmado entre a UE e a Turquia79. Estes “novos 
migrantes”, que atravessaram a fronteira em condições de perigo extremo, sujeitam-
se a uma deportação que desconsidera todas as razões pelas quais fugiram do seu 
país. 
O Relatório sobre a aplicação da declaração UE-Turquia, emitido pela Comissão 
Europeia no dia 20 de abril de 2016, define que “o objetivo consistia em eliminar o 
incentivo para os migrantes e requerentes de asilo irregulares de procurarem rotas 
para a UE, através de uma combinação de medidas tão próximas quanto possível do 
ponto de entrada na UE — nas ilhas gregas — e uma estreita cooperação entre a UE 
e a Turquia.”80 Além disso, de acordo com Frans Timmermans, Primeiro Vice-
Presidente da Comissão Europeia, “… a Comissão continua empenhada em garantir 
a execução integral e atempada de todos os elementos da Declaração UE-Turquia, 
incluindo os projetos para os refugiados sírios na Turquia, o processo de liberalização 
de vistos e o cumprimento da legislação internacional e da UE.”81 No mesmo Relatório, 
consta que “esta medida temporária e extraordinária foi concebida para pôr termo ao 
                                                          
estejam disponíveis na íntegra, e desde que os compromissos acima mencionados sejam cumpridos, a UE 
mobilizará fundos adicionais para a Instalação na ordem dos 3 mil milhões de euros até ao final de 2018” 
(tradução nossa) – In COM(2016) 140 final, de 4 de março, pg. 7  
78 Veja-se as disposições transcritas no início do capítulo. 
79 O acordo entrou em vigor no dia 20 de março de 2016 
80 COM(2016) 231 final, de 20 de abril, p.2 
81 Comunicado de imprensa da Comissão Europeia sobre a crise dos refugiados, 20 de abril de 2016, disponível 
em http://europa.eu/rapid/press-release_IP-16-1444_pt.htm [consult. 4 jan 2017] 
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sofrimento humano, mostrando de forma clara que não há qualquer vantagem em 
seguir a via oferecida pelos passadores de migrantes.”82 
Apesar dos alegados progressos que se verificaram desde a data do acordo, este 
foi expressamente criticado por várias organizações internacionais, como sejam a 
Amnistia Internacional83 ou a Human Rights Watch (HRW)84, que entendem estarmos 
perante uma “solução” de duvidoso enquadramento legal, uma vez que atenta contra 
direitos elementares do ser humano. O próprio ACNUR manifestou a sua incerteza 
quanto a este acordo, distanciando-se dos seus intervenientes quanto à sua 
aplicação.85  
As críticas ao acordo têm por fundamento a constatação de que pôr um penso 
rápido no problema não é a solução indicada para uma crise desta dimensão. O 
possível desrespeito pelos Direitos Humanos (veja-se o artigo 8.º do Estatuto do 
ACNUR sobre o direito ao non-refoulement86 ou o artigo 14.º da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos relativo ao direito de o refugiado procurar asilo noutros países) 
é algo que, particularmente quando protagonizado pela UE, cria um grande 
descontentamento e uma desaprovação geral.  
Os dois países sobre os quais recairá a grande responsabilidade de garantir o 
respeito pelo Direito Comunitário e Internacional, tanto na parte jurídica como 
operacional, serão a Grécia e a Turquia87. Contudo, a União Europeia disponibilizou 
                                                          
82 COM(2016) 231 final, de 20 de abril, p.2 
83 “O Acordo UE-Turquia é prejudicial para os refugiados, e os regressos de pessoas em busca de asilo e refugiados 
ao abrigo do acordo devem ser suspensos. (...) O Acordo UE-Turquia não cumpre os parâmetros internacionais e 
a sua implementação deve ser interrompida” (tradução nossa)  – In Amnistia Internacional - No safe refuge: 
Asylum-seekers and refugees denied effective protection in Turkey, 2016, p. 5 disponível em 
http://amnistia.pt/files/Relatoriosvarios/AIbriefing_Refugees_No_safe_refuge_Asylum-
seekers_and_refugees_denied_effective_protection_in_Turkey.pdf  
84 “Um desrespeito perturbador das disposições internacionais que versam sobre os direitos dos refugiados, 
pessoas em busca de asilo e migrantes.” (tradução nossa) – Kenneth Roth, Diretor Executivo da Human Rights 
Watch, numa carta dirigida aos chefes de estado europeus, disponível em 
https://www.hrw.org/news/2016/03/15/human-rights-watch-letter-eu-leaders-refugees [consult. 10 jan 2016] 
85 “Estamos preocupados com qualquer acordo que envolva o regresso generalizado de todos os indivíduos de um 
país para outro sem que existam salvaguardas de proteção de refugiados suficientemente definidas de acordo 
com as obrigações internacionais.” (tradução nossa) – Reação do ACNUR ao acordo UE-Turquia, 7 de março de 
2016, disponível em http://www.unhcr.org/56de9e176.html#_ga=1.39562282.82095510.1478102046 [consult. 
10 jan 2016] 
86 A Amnistia Internacional refere que “os refugiados na Turquia estão em risco de refoulement para sérias 
violações dos direitos humanos no Afeganistão, no Iraque e na Síria. (...) Há também evidências de que os 
refugiados sírios (incluindo crianças) que aceitaram regressar da Grécia para a Turquia ao abrigo do Acordo UE-
Turquia foram vítimas de violações dos direitos humanos na Turquia, incluindo a detenção arbitrária e a recusa 
de acesso a representação legal, bem como a serviços médicos especializados.” (tradução nossa) – Vide Amnistia 
Internacional - op.cit., pp.11 e 12  
87 Veja-se o Anexo II, cláusula 1). 
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o seu apoio e tem vindo a colaborar com as autoridades gregas e turcas, prestando 
auxílio no que seja necessário e no que lhe seja possível solucionar. 
Posto isto, surge a necessidade de fazer uma análise custo-benefício da política de 
imigração europeia com o foco no referido acordo, visando assim perceber o que pode 





Existem limites cognitivos, emoções, perceções e pré-conceitos que provocam uma 
distorção da realidade e que dificultam uma decisão racional, eficiente e analítica. Esta 
deve ter em conta que o ser humano é naturalmente suscetível à influência de vários 
fatores, que, quando “destroem sem construir”, podem ser entendidos como custos. 
No caso do acordo UE/Turquia, observamos que “os Chefes de Estado ou de 
Governo acordaram na necessidade de iniciativas resolutas para encerrar as rotas de 
tráfico de migrantes, desmantelar o modelo de negócio dos traficantes, proteger as 
(…) fronteiras externas e pôr termo à crise migratória na Europa. Sublinharam a 
necessidade de quebrar a ligação entre apanhar um barco e conseguir a instalação 
na Europa.”88 
Contudo, os grandes prejudicados no acordo são precisamente os refugiados. 
Assistimos a uma Europa pouco preocupada com a pessoa do refugiado, com a sua 
dignidade e com o seu bem-estar, em prol de um controlo de fronteiras que permite 
deporta-los para o país de origem. Aqui identificamos uma falta de proximidade, no 
sentido em que os líderes europeus se concentram nas massas e no inconveniente 
de acolher um determinado número de refugiados dentro das suas fronteiras, 
nomeadamente gregas. No fundo, este acordo permite uma troca de refugiados, que 
são tratados como mercadoria, donde brota uma indiferença total face ao sofrimento 
e à situação debilitada em que estas pessoas se encontram, precisamente porque não 
há identificação nem reciprocidade entre a sociedade que acolhe e o ser humano que 
procura asilo. Assistimos a uma “desumanização” da pessoa humana, tratada como 
moeda de troca, sob um falso pressuposto solidário.  
                                                          
88 COM (2016) 166 final, de 16 de março, p.2 
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A cooperação entre e União Europeia e a Turquia opera com base em seis 
princípios, sendo eles: 
I. “Fazer regressar todos os novos migrantes em situação irregular que chegam 
às ilhas gregas provenientes da Turquia” 
II. “Reinstalação, por cada sírio readmitido pela Turquia proveniente das ilhas 
gregas, outro sírio proveniente da Turquia para a UE, no quadro dos compromissos 
existentes” 
III. “Acelerar a implementação do roteiro de liberalização do regime de vistos com 
vista à supressão da obrigatoriedade de visto para os cidadãos turcos até ao final de 
junho de 2016” 
IV. “Acelerar o desembolso dos fundos do mecanismo em favor dos refugiados na 
Turquia” 
V. “Preparar o mais rapidamente possível as decisões relativas à abertura de 
novos capítulos nas negociações de adesão, com base nas conclusões do Conselho 
Europeu de outubro de 2015” 
VI. “Cooperação para melhorar a situação humanitária na Síria”89 
De acordo com os preceitos mencionados, o acordo é um “documento estratégico, 
que traduz a vontade da União Europeia e da República da Turquia de intensificarem 
a sua cooperação para ajudar os sírios que beneficiam do regime de proteção 
temporária e para gerir as migrações, no âmbito de um esforço coordenado para 
resolver a crise.”90 
“O regresso à Turquia de todos os migrantes em situação irregular e os requerentes 
de asilo recentemente chegados à Grécia deve ser efetuado no respeito do direito 
europeu e do direito internacional. Cada caso dever ser tratado individualmente. Trata-
se de uma obrigação fundamental decorrente da Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem e da Carta dos Direitos Fundamentais. A este respeito, a Diretiva 
Procedimentos de Asilo estabelece os parâmetros jurídicos e processuais específicos 
a respeitar nesta matéria. Não se trata, por conseguinte, de aplicar uma política de 
regresso «geral», que seria contrária a estas obrigações jurídicas.”91  
                                                          
89 Idem, ibidem 
90 Decisão da Comissão 2015/C 407/07, ponto (3) 
91 COM(2016) 166 final, 16 de março, p.3 
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Apesar destas previsões, o que decorre do referido acordo é uma 
instrumentalização do refugiado, enquanto a UE adia o seu acolhimento e tenta fazê-
lo de forma ordeira e seletiva.   
Tratando-se de uma questão um tanto ou quanto controversa por pôr em causa 
disposições internacionais92, poder-se-ia supor que alguém dentro do quadro de 
decisores se manifestasse ou se insurgisse contra o acordo, o que não aconteceu. 
Isto pode ser associado aos elevados custos de negociação. Veja-se como os 
membros de um grupo com posições similares podem originar um extremo na defesa 
do seu ponto de vista, que decorre da sua inserção num grupo social, que produz 
estímulos aos quais cada indivíduo se mostra vulnerável. Este fenómeno, denominado 
de “group polarization”,93 é estudado pela Psicologia social que procura encontrar 
respostas para explicar aquela mesma influência. 
Também é verdade que num ambiente em que tantos são os decisores e em que 
é difícil agradar a todos, existe logo à partida uma castração no que toca à real vontade 
de resolver o problema. Uma contestação da decisão pode ser tida como um 
atrevimento, induzindo os líderes europeus a aderir à mesma linha de pensamento.  
Finalmente, o facto de este acordo ter sido unânime da parte dos líderes europeus, 
pode ser indicativo de um certo comodismo dos mesmos. Seria custoso pensar numa 
outra solução que implicasse uma maior abertura, ainda que com maior controlo nas 
fronteiras. Aliás, toda a situação acarreta bastantes custos, a começar pelo fato de 
ninguém estar preparado para tal. 
No entanto, é preciso lidar com esta crise de forma a afetar o menor número de 
pessoas possível, tendo em conta a dignidade da pessoa humana e a garantia dos 
seus outros direitos, independentemente da sua raça, religião ou país de origem.  
As políticas de extrema-direita têm ganho preponderância de maneira significativa 
nos últimos anos em vários pontos da Europa.  Desta forma, como já aconteceu na 
História (e tendo em conta o seu cariz cíclico), existe uma tendência para que se 
instaurem políticas de nacionalismos que podem implicar a rejeição do acolhimento 
de refugiados. Urge recordar um passado marcado por episódios catastróficos a nível 
mundial, que pode repetir-se, em virtude da mentalidade que se tem vindo a cultivar 
                                                          
92 Pode a Turquia ser considerada um “país terceiro seguro”, à luz do art. 38.º da Diretiva Procedimentos de 
Asilo? Não estará a ser desrespeitado o princípio da não discriminação, previsto nos arts. 1º, nºs 2 e 3; 13º, nº1, 
alínea b); 55º, alínea c) e 76º, alínea c) da Carta das Nações Unidas?  
93 BRAUER, Markus; JUDD, Charles M.; GLINER, Melissa D. – The Effects of Repeated Expressions on Polarization 
During Group Discussions, Small Groups: Key Readings, 2006 
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ou a aceitar passivamente. Os ciclos políticos aos quais temos assistido têm 
demonstrado menor abertura das mentalidades, da vontade de colaborar e ainda para 
eliminar fronteiras. Note-se ainda que os países onde a crise económica dos últimos 
anos se fez sentir de uma forma mais acentuada, são tendencialmente mais relutantes 
no acolhimento de refugiados.94 
Este é um acordo de interesses políticos, em que os grandes prejudicados são os 
refugiados, que veem os seus direitos postos em causa. É certo que o acolhimento de 
refugiados implica custos para as economias europeias, que abarcam diversas 
dimensões. Tal traduz-se num impacto no orçamento dos Estados, precisamente no 
que diz respeito a subsídios, despesas gastas com alojamentos, educação, 
mecanismos de receção e inserção no mercado de trabalho, despesas a nível de 
comércio, custos de integração (sejam no que toca à língua, a agências com 
trabalhadores especializados que possam ajudar nessa mesma integração ou até 
mesmo a estudos que possam facilitar o acolhimento do refugiado), economia paralela 
ou a criminalidade (como sejam despesas com a monitorização, por exemplo). Todos 
estes são exemplos de custos inerentes ao acolhimento de refugiados, dos quais pode 
decorrer uma contenção na abertura das fronteiras. Contudo, estes devem ser 
analisados para que se possam minorar ou até transformar em benefícios. De 






A política de imigração europeia, tendo por base o acordo UE/Turquia, não acarreta 
apenas custos, mas também benefícios, sendo que bastantes são os invocados e 
alguns observados. Estamos perante um tema de elevada complexidade e que, 
naturalmente, não é consensual.  
As partes beneficiadas no acordo foram a União Europeia e a Turquia. A UE foi 
beneficiada na possibilidade de deportar refugiados que se apresentem nas fronteiras 
                                                          
94 “Mais ainda, no presente contexto de crise económica, é plausível pensar que aqueles que sentiram a 
degradação severa da sua situação económica nos últimos anos sejam mais suscetíveis a ver os imigrantes como 
uma ameaça.” (tradução nossa) – In RAMOS, A., PEREIRA, C. R., VALA, J. - Economic crisis, human values and 
attitudes towards immigrants, Malina Voicu, Ingvill C. Mochmann, Hermann Dülmer (Eds.), Values, Economic 
Crisis and Democracy, 2016, pp. 104-137. London & New York: Routledge. Taylor and Francis, p. 112  
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gregas, selecionando os candidatos ao acolhimento. Dessa forma não terá que 
despender os recursos que até então eram exigidos, uma vez que, à luz deste acordo, 
a deportação sobrepõe-se em larga escala às outras vias legais de tratamento do 
refugiado.  
Além disto, note-se que os custos de negociação foram bastante reduzidos, tendo 
em conta que não houve oposição por parte dos líderes europeus. A contestação da 
parte de organizações internacionais não teve muita influência, pois a decisão dos 
líderes europeus é soberana. Pode levantar-se um problema de democraticidade no 
seio das instituições europeias, uma vez que existe um défice de participação do 
elemento democrático no sistema político comunitário.95 Atende-se, portanto, à 
necessidade de promover um maior equilíbrio no poder de decisão que passa por 
fomentar a democraticidade nas instituições da UE, bem como a sua credibilidade e 
transparência. 
Recorrendo novamente ao Relatório acima mencionado96, verificamos um objetivo 
de redução do mercado negro, que aproveita a situação delicada das pessoas em 
busca de refúgio para rentabilizar travessias extremamente perigosas. 
Deste modo, conseguimos retirar do acordo um conjunto de benefícios para a UE, 
embora as suas vertentes humana e legal tenham um cariz duvidoso. Trata-se de um 
auxílio enquadrado nos parâmetros de conveniência definidos pelos líderes europeus, 
que adia uma solução definitiva para a questão. O problema reside no facto de a UE 
defender direitos que não está a respeitar, deixando os refugiados à mercê de serem 
(ou não) escolhidos para ser recolocados.  
A Turquia também recebe benefícios, em particular no que toca a apoios financeiros 
e concessões políticas. Note-se que o país ainda se encontra em negociações para 
entrar na União Europeia e que, como tal, retira bastantes benefícios com este acordo, 
principalmente pelo estreitamento de relações.  
De um modo geral, a integração de refugiados deve atender à sua proteção, não 
apenas enquanto pessoas economicamente produtivas, mas também em termos de 
dignidade, que depois se reflete na interação social e na relação com o país e a 
sociedade de acolhimento. Saber quais as necessidades do refugiado é um desafio, 
embora seja de extrema relevância, uma vez que é necessário clarificar objetivos de 
                                                          
95 SOARES, António Goucha – O défice democrático da União Europeia: alguns problemas conexos, Análise Social, 
vol. XXXII (142), (3.°ed.), 1997, 627-648 
96 COM(2016) 231 final, de 20 de abril 
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integração para garantir um maior sucesso a nível económico e humano. Perceber 
que o processo de integração deve ser subjetivo é crucial para obter melhores 
resultados, tanto para quem acolhe, como para quem é acolhido. É ainda necessária 
flexibilidade para reconhecer a complexidade da situação, por forma a garantir um 
tratamento individualizado, com a consciência de que a aplicação prática pode diferir 
da teórica.  
Segundo os relatórios elaborados pela Comissão Europeia, o acordo tem dado 
resultados, tendo reduzido o número de imigrantes irregulares que chegam à Grécia 
de barco em busca de asilo, o que diminui os custos com a marinha no Mediterrâneo 
e com os funerais, uma vez que se poupam vidas no mar.97 Contudo, surge uma nova 
questão: ainda que o acordo tenha eficácia no que toca às travessias ilegais de barco, 
não impede que os refugiados procurem rotas alternativas. Ou seja, por um lado o 
acordo tem um poder dissuasor no que toca às travessias marítimas em condições 
desumanas, mas, por outro, promove a procura de outras rotas tão ou mais perigosas. 
No fundo, a UE pretendeu passar a mensagem de que a migração irregular não é a 
forma adequada de chegar à Europa, embora não tenha apresentado alternativas 
consistentes. As autoridades gregas e turcas têm unido esforços para garantir um bom 
cumprimento do acordo, embora se reconheça que o caminho é longo e que ainda há 
muito por fazer. 
O ideal para solucionar o fluxo migratório de refugiados na Europa seria um sistema 
de asilo solidariamente assumido por todos os países europeus. Contudo, esta é uma 
aspiração que de momento não é possível concretizar, o que atenta contra a livre 
circulação de refugiados (e de todos os outros cidadãos) pela Europa. O que 
verificamos é que alguns Estados-membros da UE acolhem significativamente mais 
refugiados que outros. Para Peter Schuck98, uma distribuição mais equitativa seria 
benéfica em termos de proteção, através de um sistema de provisão de quotas de 
refugiados para cada país, que poderiam ser comercializadas. Este sistema não difere 
muito do que foi acordado entre a UE e a Turquia, sendo que, após uma análise àquele 
e a outros mecanismos do mesmo cariz, se concluiu a “fragilidade prática de 
esquemas de transferências monetárias entre Estados racionais” (tradução nossa).99 
                                                          
97 Segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, em 2015 o número de pessoas mortas no 
mar foi mais de 3.700 e em 2016, mais de 1.300 
98 SCHUCK, Peter H., Refugee Burden-Sharing: A Modest Proposal, Faculty Scholarship Series, Paper 1694, 1997 
99 GERVER, M. - Refugee Quota Trading within the Context of EU-ENP Cooperation: Rational, Bounded Rational 
and Ethical Critiques, Journal of Contemporary European Research, 9 (1), 2013, p.61 
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Existem, portanto, questões inerentes ao comércio de quotas de refugiados que nos 
levam a questionar a sua ética. Será esta uma opção viável? Joanne Thorburn100 
aponta três questões fundamentais: os Direitos Humanos, o interesse pessoal dos 
Estados e ainda o princípio do non-refoulement. A possível adesão dos Estados a esta 
opção passa pelo facto de ninguém estar isento de receber refugiados. Ou seja, tendo 
em conta o fluxo migratório que tem pautado o mundo nos últimos anos, verificamos 
que qualquer país pode ser o “primeiro” ao qual chega um refugiado. Como tal, numa 
tentativa de “partilhar o fardo”, manifestação de um altruísmo marcado, surge o 
sistema de provisão de quotas de refugiados. De acordo com Schuck, o futuro deste 
mecanismo depende dos Estados mais poderosos: “O sucesso de um sistema 
proporcional de repartição de quotas depende essencialmente da capacidade dos 
Estados relativamente poderosos de utilizar esta alavanca com maior habilidade e 
força, para induzir uma participação mais ampla no sistema à medida que o fluxo de 
refugiados aumenta.” (tradução nossa)101. Contudo, reconhece-se ainda que existem 
obstáculos políticos que podem impedir esta implementação.  
Embora esta distribuição de quotas deva ser justa e equitativa, apoiada no 
consentimento (de modo a que nenhum estado seja obrigado a participar no sistema), 
numa participação vasta (para que se possa formar uma verdadeira comunidade 
internacional com direitos e obrigações, nos quais se inclui a proteção de refugiados) 
e ainda na proporcionalidade (tendo em vista um regime prudente e uma distribuição 
com base na capacidade do Estado de acolhimento)102, existem limitações. Tratando-
se de uma organização a nível internacional, com várias partes envolvidas, torna-se 
complexa e difícil de administrar; carece de coordenação com o ACNUR enquanto 
autoridade internacional, o que envolve burocracias, disponibilização de recursos no 
controlo das transações e resolução de políticas que possam afetar a estrutura e o 
desenvolvimento do sistema. Além disso, enquanto mercado, implica uma incerteza 
que pode comprometer os negócios ou ter um impacto económico, social ou político 
no país de acolhimento. A discriminação que pode advir de certos grupos nestes 
países é vista como inevitável, tanto atualmente como num sistema de quotas; as 
afinidades – sejam a nível religioso, linguístico, étnico ou outro – promovem uma 
                                                          
100 THORBURN, Joanne - Transcending Boundaries: Temporary Protection and Burden-Sharing in Europe, 7 
INT’L J. Refugee L., 1995, pp.476 e 477 
101 SCHUCK, P. H. – op. cit., 2013, p. 61 
102 Idem, p.276 
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melhor aceitação e um tratamento mais amigável por parte de quem recebe e tal 
poder-se-ia refletir no mercado em si, influenciando os preços e variando de país para 
país.  
Deste modo, as críticas ao sistema passam essencialmente por uma difícil 
aplicabilidade prática, pela possível afetação na qualidade da proteção e pelas 
implicações morais do sistema.103 Quanto a este último ponto, salienta-se que 
promove o tráfico de seres humanos. Num sistema de quotas de refugiados, os 
benefícios financeiros são para o país que decide dar asilo e não para o refugiado, 
independentemente do historial de acolhimento. Portanto, o comércio de quotas 
recompensa países que “voluntariamente” aceitem acolher refugiados, ainda que tal 
asilo não devesse pressupor remuneração compensatória. Isto porque, existindo uma 
obrigação legal, não se justifica premiar os países que a cumpram. Inclusivamente, 
estes devem ser penalizados em caso de transgressão, já que a punição tem um efeito 
psicológico mais marcante do que a falta de recompensa104, como dita o fenómeno 
da aversão às perdas da qual decorre o endowment effect105. Em dissonância com o 
que se infere do acordo, a própria UE ameaça cortar relações com países que não 
hajam em defesa dos direitos humanos, incluindo no âmbito da deportação ilegal de 
refugiados. Os países vizinhos com os quais a UE estabelece relações alegam que 
estas derivam parcialmente de políticas relativas a refugiados. Contudo, os 
mecanismos de incentivo supracitados não são moralmente corretos: há métodos 
mais fiáveis para garantir a proteção dos refugiados, nomeadamente com 
transferências monetárias para Organizações Não Governamentais (ONG) ou para 
plataformas que possam dar um apoio direto, sem que o estado de acolhimento seja 
remunerado por cumprir a lei.106 Estas ONG devem ser devidamente creditadas, 
prestar relatórios de contas a instituições internacionais, como seja o ACNUR, e ao 
público em geral. Deste modo prevenir-se-ia a fraude através de um controlo estrito 
dos fundos confiados às mesmas. Seria ainda uma melhor solução que uma fração 
do dinheiro gasto no apoio à Turquia fosse disponibilizado para reforçar o sistema de 
asilo na Grécia, fazer verificações de segurança rápidas e eficazes, priorizar os 
                                                          
103 Idem, p.289 
104 Idem, p. 73 
105 “O endowment effect é motivado por uma espécie de aversão às perdas; observa-se que os indivíduos 
valorizam mais um instrumento que possuem do que estariam dispostos a pagar para adquirir o mesmo caso não 
o possuíssem.” (tradução nossa) – PI, Daniel; PARISI, Francesco; LUPPI – op. cit., 2014, p.7  
106 SCHUCK, P. H. – op. cit., 2013, p. 74-75 
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menores desacompanhados e os casos mais vulneráveis, e assim garantir uma 
assistência direta os refugiados que chegassem à fronteira. 
Por outro lado, o simples facto de se tratar de um mercado onde impera a 
negociabilidade, pode promover a adesão a este sistema, resultando num incentivo 
para a proteção de refugiados. Ainda que sustentado num fundamento de interesse 
próprio, este traria benefícios, nomeadamente de cariz humanitário. “Promovendo as 
trocas voluntárias, o mercado de quotas poderia reduzir o custo geral do sistema de 
proteção de refugiados”107 (tradução nossa), sendo que cada Estado teria a obrigação 
de proteger a sua quota de refugiados, acolhendo-os ou transferindo-os para um outro 
Estado. Assim, haveria um maior número de países a garantir a proteção de 
refugiados, o que permitiria também que os custos do mercado em questão fossem 
minorados. Consequentemente, o caráter temporário da proteção nalguns países 
poder-se-ia converter num projeto a longo-prazo, o que lhe daria uma maior 
integridade e estabilidade. Ressalvamos, porém, que existem melhores formas de 
garantir a proteção e assistência dos refugiados do que investir num sistema de 
comércio de quotas. 
O acolhimento de refugiados continua a ser um desafio, apesar das disposições 
internacionais definirem o direito ao asilo no país ao qual os refugiados chegam 
primeiramente. Acontece que diferentes países têm diferentes níveis de assistência 
aos refugiados e diferentes critérios no que toca ao reconhecimento do seu estatuto. 
Em 2005, uma comunicação sobre Programas de Proteção Regional constatou a 
necessidade de melhorar as condições de asilo em países não-europeus108, talvez 
numa tentativa de salvaguardar os Estados-membros da UE. Os próprios fundos de 
apoio dentro da UE são incentivos para o acolhimento de refugiados, apesar de não 
constituírem, na grande parte dos casos, encorajamento suficiente para uma 
aceitação voluntária por parte dos Estados-membros. Note-se ainda que, mesmo 
quando os Estados aceitam refugiados e para isso recebem apoio financeiro, os 
fundos nem sempre são utilizados para o devido propósito. Os Estados encaram o 
acolhimento de refugiados como um fardo e isto inibe-os de qualquer aceitação, o que 
normalmente resulta na aposta em deportações.109 
                                                          
107 Idem, p. 285 
108 COM (2005) 388, de 1 de setembro 
109 GERVER, M. - op. cit., p.64 
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À questão “Porque é que os Estados-membros continuam a contribuir para o Fundo 
Europeu para os Refugiados110?”, surge uma resposta proposta por Thielemann111 
que nos apresenta três motivos: o primeiro é o facto de os Estados terem assumido 
um compromisso e, portanto, estarem sujeitos a determinadas normas e princípios 
que os obrigam a agir nesse sentido (pacta sunt servanda); a segunda consiste no 
facto de ser do seu interesse receber benefícios em virtude da adesão ao esquema 
mencionado; por último, poderá ser também uma garantia para o futuro, seja pela 
salvaguarda de apoio dos outros Estados em caso de acolhimento de refugiados, seja 
por uma questão de promoção da imagem na comunidade internacional. Verificamos 
assim que os Estados agem numa lógica de custo-benefício e também numa lógica 
normativa.112 
Finalmente, o acolhimento de refugiados acarreta benefícios económicos e sociais 
que devem ser destacados: veja-se o impacto positivo que pode ter no mercado de 
trabalho, visto que um aumento da mão-de-obra implica um desenvolvimento positivo 
do mesmo e do próprio comércio. No imediato, os encargos com este acolhimento 
provocam uma sobrecarga de subsídios na Segurança Social, por ser o meio de 
subsistência dos refugiados, garantindo-lhes uma maior proteção e segurança. No 
entanto, no longo prazo, garante um incremento imediato da população residente, com 
consequente aumento da natalidade do país. Por outras palavras, pode ajudar a 
ultrapassar o problema da quebra de natalidade e da insustentabilidade 
intergeracional do sistema. Tudo isto tem impacto na garantia da sustentabilidade das 
nossas pensões e até de orçamentos mais equilibrados por meio do pagamento de 
impostos. 
  
                                                          
110 “O Fundo Europeu para os Refugiados visa apoiar financeiramente os esforços dos Estados-Membros no 
desenvolvimento da política comum de asilo, promovendo uma partilha equitativa das respetivas 
responsabilidades, ao acolherem refugiados e pessoas em busca de proteção internacional e suportando as 
consequências desse acolhimento.” - Direção Geral da Administração Interna, Direção de Serviços de Gestão de  
Fundos Comunitários; disponível em 
http://www.fundoscomunitarios.dgai.mai.gov.pt/proquadro/FunEurRefugiadosIII/Paginas/default.aspx 
[consult. 11 jan 2017] 
111 THIELEMANN, Eiko - Between Interests and Norms: Explaining Burden-Sharing in the European Union, Journal 
of Refugee Studies, 16, 3, 2003b, p. 228 




Contribuições da Economia Comportamental para uma política europeia para 
os refugiados 
“… o Direito pode promover objetivos sociais e julgamentos mais criteriosos sobre 
o respeito ou rejeição das escolhas individuais pelo sistema legal” 
Cass R. Sunstein 
 
Capítulo 1.º 
Heurísticas num contexto de risco  
 
A Economia permite fazer uma análise racional das hipóteses e uma escolha 
melhor para alcançar determinado fim. Há, portanto, um esforço de minimização dos 
sacrifícios e de maximização dos benefícios que possam advir daquela escolha.  
Num contexto de risco, associamos probabilidades de ocorrência a acontecimentos 
futuros e assim averiguamos um determinado grau de certeza. A perceção do risco 
pode corresponder a uma aversão (onde a decisão tomada corresponde à que 
implicar o menor risco) ou a uma propensão (em que a decisão tomada corresponde 
à que possibilite alcançar um maior benefício, independentemente de ser a que 
implica um maior risco). Isto significa que geralmente adotamos uma decisão que 
comporte o menor risco e o maior benefício esperado: entre duas alternativas com o 
mesmo grau de risco, escolher-se-á a que tiver maior benefício; do mesmo modo, 
entre duas alternativas com o mesmo benefício, escolher-se-á a que comportar menor 
risco. 
Existem condicionantes da autonomia individual que vão ter reflexos relevantes no 
processo de tomada de decisões. Os agentes são de carne e osso e tanto as suas 
limitações como o contexto em que se inserem têm implicações na escolha. A 
Economia Comportamental identifica três limitações: a racionalidade limitada, a força 
de vontade limitada e ainda um interesse pessoal limitado,113 os quais podem ser 
aplicados à questão dos refugiados e explicar muitas das reações humanas na atual 
crise. 
                                                          
113  SARAIVA, Rute – Análise económico-comportamental do Direito: uma introdução, in Fernando Araújo, Paulo 
Otero, João Taborda da Gama (org.) Estudos em Homenagem do Professor Doutor J. L. Sanches, Vol. I, Coimbra 
Editora, 2011. SUNSTEIN, C. R. - op. cit.., p. 121. JOLLS, Christine., SUNSTEIN, Cass R.; e THALER, Richard – op. 







A racionalidade permite que as consequências de cada escolha proporcionem ao 
agente económico uma determinada utilidade, com um carácter subjetivo, e que, de 
entre algumas alternativas, o indivíduo escolha a que lhe garanta uma maior 
satisfação.114 Contudo, uma decisão não se baseia apenas numa análise 
maximizadora de benefícios. A escolha faz-se em função dos custos e dos benefícios, 
sendo que os agentes, enquanto seres humanos, têm limitações, o que leva a que 
nem sempre as suas opções sejam racionais.115 Numa análise económica, a 
racionalidade limitada, cuja primeira abordagem surgiu com Herbert Simon116 no final 
da década de 70, além de ser uma demonstração biológica da limitação do ser 
humano117, é o que faz com que o objetivo de maximização seja substituído pelo de 
satisfação.118 Isto é, “programas estáticos ou dinâmicos pensados para agentes 
racionais que decidem sempre de modo a maximizar a sua utilidade esperada vão 
chocar com uma dose de irracionalidade sistemática observada na conduta dos 
verdadeiros seres humanos.”119 A racionalidade limitada resulta de uma escassez de 
meios, como sejam de tempo ou de capacidade de assimilação e de concentração, e 
dá origem a dispositivos heurísticos, que no fundo são “formas preguiçosas de chegar 
à verdade” ou, noutras palavras, resultam em esforços para economizar nos custos 
inerentes a uma decisão. Entre estes, podemos identificar uma subvalorização do 
                                                          
114 RODRIGUES, Vasco -  op. cit., p. 11 
115 Note-se que o facto de o ser humano nem sempre agir de forma racional, não implica que não seja racional. 
Isto é, uma coisa é o comportamento e outra os processos mentais que lhe dão origem.  
116 A racionalidade limitada de Simon consistia na constatação de que a informação incompleta acarreta custos 
e erros, bem como uma previsão sujeita a falhas. A aplicação empírica baseia-se no comportamento observado 
e atende-se a um objetivo de mera satisfação. Isto gera uma falta de equilíbrio, que tenta ser colmatado com 
recurso a outras áreas de pensamento, como sendo a Biologia, a Psicologia, as Ciências Sociais, a Filosofia, a 
Administração e o Direito. Assim, a racionalidade limitada resulta num instrumento para lidar com capacidades 
humanas limitadas. 
117 In SARAIVA, Rute – Behavioral Economics Insights For International Environmental Law, 2014 
118 As pessoas podem responder de maneira racional a estas limitações, sendo que o fazem quando minimizam 
os custos de decisão e os erros cognitivos. Por vezes, até o fazemos de forma automática ou quase inconsciente, 
mas a verdade é que nos adaptamos a estas limitações e tentamos ultrapassá-las com listas de supermercado, 
resumos de matérias, agendas, representações gráficas, entre outros, que acabam por funcionar como atalhos 
mentais. No entanto, nem sempre conseguimos ultrapassar as nossas limitações. 




risco ou mesmo uma sobrevalorização das perdas. O Homem tem uma tendência 
natural para uma maior aversão às perdas, em oposição a um menor contentamento 
face aos ganhos. Para além disso, há ainda um encanto especial com a certeza. Ou 
seja, gostamos de estar certos de que obteremos mais benefícios do que custos com 
a decisão que vamos tomar. Contudo, (e logicamente), isto nem sempre acontece, o 
que faz com que este possa também ser um desvio à racionalidade. 
O ser humano é naturalmente sociável e interdependente, o que explica que nem 
sempre nos deixemos levar por instintos egoístas e de cariz individualista. Como tal, 
existem desvios à racionalidade para os quais a Economia Comportamental tenta 
encontrar denominadores comuns que possam criar um padrão. Vejamos os 
chamados framing effects120, que são os responsáveis por uma pessoa reagir de 
maneira diferente, o que se materializa numa escolha, de acordo com a forma como 
a moldura é descrita ou apresentada. Isto é, cada pessoa pode ter uma resposta 
distinta ao mesmo problema, consoante a forma como ele é apresentado em 
diferentes momentos. 
Alguns dos aspetos já reconhecidos pela Economia Comportamental enquanto 
desvios à racionalidade são as nossas emoções, as convicções fortes de um agente 
(que dificilmente aceita uma contradição) ou mesmo as verdadeiras irracionalidades, 
como sejam a leitura de um horóscopo para tomar uma determinada decisão. Nestes 
três exemplos, verificamos que algo condiciona a maximização da utilidade individual 
de um agente. Isto é o que faz com que haja uma racionalidade limitada.  
No caso dos refugiados, vários são os fenómenos que decorrem da racionalidade 
limitada.  
O medo é um fator de extrema relevância. Pode materializar-se num receio ou 
numa desconfiança de que a aceitação de refugiados nas nossas fronteiras seja 
sinónimo de abrir as portas ao terrorismo. Este risco é algo a que as pessoas se têm 
agarrado para fundamentar a sua rejeição face ao acolhimento de refugiados, mas 
importa referir que qualquer mobilidade humana – ainda para mais em massa – 
acarreta riscos. Tal não significa que estes não possam ser minorados ou mesmo 
acompanhados por organismos com a devida competência para tal. Existe ainda um 
verdadeiro pânico de que estejamos, de certa forma, a permitir uma islamização da 
Europa, o que coloca a nossa tradição cristã em perigo. No fundo, acredita-se que a 
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entrada dos refugiados nas nossas fronteiras constitui uma ameaça também em 
termos religiosos e ideológicos.  
Por outro lado, assiste-se a um medo de que a aceitação de refugiados implique 
uma invasão para a qual os nossos países não estão preparados, tendo também 
implicações a nível de aumento da natalidade. Isto é, teme-se que a entrada de 
refugiados tenha como consequência, a longo prazo, a substituição da população 
nativa. Cria-se um receio de que ao “ajudarmos os outros, estejamos a esquecer-nos 
dos nossos”. Como tal, aqui também entra o fenómeno de aversão às perdas.  
Existe ainda medo no que toca à questão da criminalidade. Admite-se que os 
refugiados vêm completamente desamparados e que, como tal, o caminho mais fácil 
seja o do crime. Deste modo, um fluxo de pessoas desesperadas e sem quaisquer 
meios de sustentabilidade (dinheiro, casa, trabalho…) teria como resultado uma opção 
pelo facilitismo e pelo “não olhar a meios para atingir os fins”. 
O medo passa ainda pelo colapso dos sistemas sociais, devido à incapacidade de 
resposta face à entrada de um grande fluxo de refugiados. Aqui podemos englobar o 
medo de que aumente o desemprego da população nativa, de que sejam retiradas 
vagas nas escolas ou até que aumente o tempo de espera nos hospitais. 
Associada ao medo, temos uma reação que é efetivamente preocupante, uma vez 
que pode gerar condutas com uma gravidade incomensurável. Trata-se do ódio. 
O ódio fez com que as maiores atrocidades ao longo da história fossem cometidas. 
Esta emoção tem como resultado não apenas uma inércia ou indiferença, mas uma 
verdadeira repulsa que geralmente origina a violência, física ou verbal, e 
comportamentos extremamente reprováveis. O ódio é, na verdade, um grave 
problema, sendo que, muitas vezes, dá fundamento ao pensamento de Hobbes que 
considerava o Homem como sendo mau por natureza121. 
Nesta questão dos refugiados, e fora tudo o que não é exposto pela comunicação 
social, assiste-se a atos de extrema agressividade, seja por parte da polícia, seja por 
parte das populações locais de onde se encontram os campos de refugiados. Impera 
a lei de uma concorrência que ainda nem existe.  
                                                          
121 “Nesta guerra de cada homem contra o seu semelhante podemos concluir que nada é injusto.” (tradução 
nossa) – HOBBES, Thomas – Of Man, Being the First Part of Leviathan, The Harvard Classics, 1909  
46 
 
Neste âmbito, veja-se o Relatório produzido pela Agência dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia122 em relação aos crimes de ódio cometidos contra 
imigrantes e refugiados, bem como ativistas ou membros do governo que se afirmem 
‘pró-refugiados’.  O relatório tem por base ataques que ocorreram em 14 Estados-
membros da UE e estas manifestações de racismo e xenofobia – que se traduzem em 
violência, perseguições e ameaças -  são cometidas não apenas pela sociedade em 
geral, mas também por grupos organizados, sendo que as instituições e os governos 
não têm conseguido dar resposta ao problema nem divulgam ou publicam dados 
estatísticos em relação ao mesmo.  
Vejamos agora em que medida estes fenómenos traduzem uma racionalidade 
limitada, contrapondo com o outro lado da moeda. 
No que toca ao medo do terrorismo e da islamização da Europa, importa referir que 
estamos perante uma falácia na qual as pessoas escolhem acreditar por uma questão 
de facilitismo. Nada como olhar para os números: “Dos 4,6 milhões de refugiados 
sírios que foram registados pela ONU até à data cerca de 1 milhão tentou encontrar 
um porto seguro às portas da Europa. A população europeia por sua vez é composta 
por 508 milhões de cidadãos, o que significa que mesmo que recebêssemos os 4,6 
milhões de refugiados sírios em questão, eles constituiriam apenas 0,9% da 
população europeia. De todas as formas, como já referimos, à Europa tentaram 
apenas chegar 505 mil sírios, pelo que, se dermos resposta a todos estes refugiados, 
eles continuariam a representar tão somente 0,1% da população europeia.”123  
Não esqueçamos que até à eclosão da guerra em questão, a Síria era um país 
onde conviviam vários grupos com crenças e tradições diferentes e no qual imperava 
a tolerância e, portanto, um verdadeiro mosaico de pontos de vista. Existem radicais 
islâmicos e não se pode negar o que se passa no Médio Oriente, mas é um erro pensar 
que todos os refugiados são radicais e que, como tal, querem invadir a Europa com o 
intuito de expandir o Islamismo. Vivemos num mundo globalizado, onde os riscos se 
multiplicam todos os dias e com os quais temos que lidar constantemente. Qualquer 
mobilidade humana é fator de risco, mas não é por abrirmos as portas aos refugiados 
que o risco aumenta necessariamente. Na verdade, a globalização permite que 
                                                          
122 Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia – Current migration situation in the EU: hate crime, 
novembro 2016, disponível em http://fra.europa.eu/en/publication/2016/current-migration-situation-eu-hate-
crime-november-2016 [consult. 6 dez 2016] 
123 Retirado da Plataforma de Apoio aos Refugiados – A Europa Cristã está a ser invadida pelo Islão? 
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existam mecanismos de controlo e segurança que nos ajudam e que possibilitam 
minorar os riscos de maneira considerável. O terrorismo é uma realidade com a qual 
vivemos cada dia, mas, neste caso, não é prudente fazer tamanha generalização que 
comprometa a entrada e o acolhimento de tantas pessoas bem-intencionadas. Nas 
palavras de António Guterres, enquanto alto comissário das Nações Unidas para os 
Refugiados, "quem quer pôr bombas vem de avião, não se mete em barcos que 
podem afundar."124 
Quanto ao receio relativamente à substituição da população nativa, tudo depende 
dos níveis de educação e dos padrões de vida. Para tal, é necessária uma natalidade 
preponderante do lado dos refugiados, mas também uma taxa de natalidade reduzida 
no país que acolhe. Ora, é difícil que isto ocorra, sendo o número de população nativa 
sempre maior do que o número que refugiados acolhidos. Portugal tem sérios 
problemas sociais, mas também tem muitos apoios do mesmo cariz que não têm por 
que sofrer alterações devido ao acolhimento de refugiados. O que está instituído não 
tem de ser alterado e o que está por vir é apenas uma adaptação à nova realidade, 
como acontece numa sociedade em constante transformação. Existem no nosso país 
diversas instituições particulares de solidariedade social (que estão em colaboração 
com a Plataforma de Apoio aos Refugiados), e não esqueçamos todo o apoio 
proveniente da Segurança Social. É ainda necessário referir que existem fundos 
comunitários, públicos e privados, cujo objeto é precisamente o auxílio aos 
refugiados.125 Note-se que a solidariedade não tem que ser concorrente entre si. Isto 
é, o facto de existirem pessoas carenciadas a nível nacional não implica um 
encerramento das fronteiras a quem não o seja. Não há necessidade de optar por uns 
em detrimento dos outros. Pelo contrário, a solidariedade é universal. 
A propósito do argumento de que haverá uma diminuição no nível de emprego com 
o acolhimento de refugiados, uma vez que viriam ocupar os nossos postos de trabalho, 
veja-se o seguinte excerto: 
“Pode parecer intuitivo que com o aumento da oferta de trabalhadores, os que já cá 
estavam recebam salários inferiores ou percam os seus empregos. No entanto, os 
imigrantes não aumentam apenas a oferta de trabalho; simultaneamente aumentam a 
                                                          
124 Entrevista à Rádio Renascença, a 7 de setembro de 2016, disponível em 
http://rr.sapo.pt/noticia/23569/guterres_quem_quer_por_bombas_vem_de_aviao_nao_se_mete_em_barcos
_que_podem_afundar [consult. 8 jan 2017] 
125 Veja-se, a título de exemplo, o Fundo Europeu para os Refugiados. Vide nota 111 
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sua procura, usando os seus salários para arrendar apartamentos, comer, cortar o 
cabelo, comprar telemóveis. Isto implica um aumento do volume de trabalhos de 
construção de apartamentos, venda de bens alimentares, cortes de cabelo e 
condução dos camiões de transporte dos telemóveis. Os imigrantes provocam um 
incremento da população residente, com reflexos positivos na economia”126(tradução 
nossa). 
Note-se ainda que a entrada no mercado de trabalho para os refugiados tem sido 
uma das grandes barreiras, seja por questões de perda de documentação, de 
certificados de habilitações, pela própria questão psicológica inerente à sua situação 
ou pelos longos períodos de inatividade, entre outras limitações.  
Apesar dos “custos emocionais” que limitam em grande medida o grau de aceitação 
de refugiados, Portugal tem-se revelado um verdadeiro “país de asilo”, tendo acolhido, 
desde o início do ano 2016, cerca de 1200 requerentes de proteção candidatos ao 
“estatuto de refugiado”. Estimava-se que “… até ao final do ano [de 2016], (…) 
[fossem] recebidos cerca de 2.000 requerentes de proteção e refugiados no nosso 
país.”127  
Contudo, note-se que este acolhimento difere consoante a mesma pessoa se 
apresente como refugiado ou como migrante. Isto é, Portugal revela uma maior 
abertura no acolhimento de refugiados, motivado por sentimentos de piedade e de 
altruísmo, ao passo que revela alguma repugnância na aceitação de imigrantes 
económicos, os quais são vistos como ladrões de trabalho e criminosos. Para além 
disto, existem sentimentos racistas subjacentes nos portugueses para com aqueles 
mesmos imigrantes, o que traduz a diferença como uns e outros são encarados. Os 
dados referidos resultam de um estudo efetuado pelo Instituto de Ciências Sociais da 
Universidade de Lisboa128 que envolveu 16 países da União Europeia no sentido de 
averiguar a maior ou menor abertura ao acolhimento de refugiados.129  
Neste âmbito, releva a já mencionada ignorância pluralística que leva a que as 
massas se deixem influenciar pelo que pensam ser a orientação do grupo, ainda que 
                                                          
126 DAVIDSON, Adam - Debunking the Myth of the Job-Stealing Immigrant, The New York Times Magazine, 2015, 
disponível em http://www.nytimes.com/2015/03/29/magazine/debunking-the-myth-of-the-job-stealing-
immigrant.html?_r=1 [consult. 2 nov 2016] 
127 Informação divulgada pelo Conselho Português para os Refugiados a 31 de outubro de 2016, disponível em 
http://refugiados.net/1cpr/www/estats20161030.php [consult. 10 jan 2017] 
128 RAMOS, A., PEREIRA, C. R., VALA, J.- op. cit., pp. 104-137 
129 A questão colocada pelo estudo era a seguinte: “Em que medida o Governo deve ser mais generoso a avaliar 
os pedidos de refugiados?” 
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não corresponda à realidade. Quer isto dizer que se desenvolve um efeito de manada 
na própria ignorância e que dele podem resultar atitudes de repulsa ou até mesmo 
uma inércia que pode ter repercussões acentuadas, como tem ocorrido com a crise 
dos refugiados. “A crença de que os imigrantes são uma ameaça para o bem-estar 
económico das populações dos países de acolhimento é ainda transmitida pelos 
media e está presente no discurso do senso-comum. Esta crença reflete-se, por 
exemplo, na perceção de que os imigrantes "roubam trabalhos", "provocam uma 
queda nos salários" e "abusam do sistema de Segurança Social”.”130 (tradução nossa). 
Existe ainda uma aplicabilidade para o fenómeno da dissonância cognitiva. Este 
afirma a existência de uma preferência pelo atual, que implica uma harmonia do 
passado, do presente e do futuro com base no estado atual. Esta preferência afasta 
tudo o que causa desconforto. O ser humano gosta da rotina porque evita a 
imprevisibilidade e o sair da sua zona de conforto. Como tal, aplicando à questão, 
observamos que a perceção de risco no acolhimento de refugiados é hoje uma ideia 
tão difundida que causa alvoroço e desconforto.  
Ainda no que diz respeito aos imigrantes, um relatório do European Social Survey 
datado de 2014/2015131 revela que as atitudes em relação aos mesmos dentro da 
Europa têm sido ligeiramente mais positivas do que nos dados averiguados no 
relatório de 2002/2003. No entanto, existe uma verdadeira divisão a nível europeu 
quanto ao acolhimento de migrantes oriundos de países mais pobres e que se 
encontrem fora da Europa.  
 
Secção 2.ª 
Força de vontade limitada 
 
Esta característica do ser humano é o que nos faz recuar em centenas de aspetos 
na nossa vida. Isto é, muitas vezes não atendemos àquilo que realmente 
desejaríamos fazer em virtude de algo que nos prende e nos leva a abdicar desse 
ideal. Por exemplo, quantas vezes dizemos que queremos aprender uma nova língua 
ou praticar um desporto e não o chegamos a executar, seja por preguiça ou por termos 
outras prioridades. Esta força de vontade limitada pode ser extrapolada para o quadro 
                                                          
130 RAMOS, A., PEREIRA, C. R., VALA, J. -  op.cit., pp. 111-112 
131 European Social Survey - Attitudes towards Immigration and their Antecedents: Topline Results from Round 7 
of the European Social Survey, Oxford University, 2016 
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jurídico, sendo que se abdica do desejável em prol do satisfatório. Em resultado disso, 
o ser humano adota determinadas condutas que não estão em consonância com os 
seus interesses a longo-prazo. 
O viés que diz respeito ao desconto hiperbólico leva o ser humano a valorizar mais 
um benefício recebido no momento do que um outro prometido para o futuro. Nestes 
casos, tende a haver uma desconsideração do benefício futuro, o que se aplica 
também na questão dos refugiados. Isto é, sabendo que no curto prazo é maior o 
custo do que o benefício, a reação quanto à aceitação tende a ser exageradamente 
negativa em virtude de o foco estar no presente. No mesmo sentido, grandes ganhos 
são melhor assimilados do que os pequenos.132  
O ser humano tem comportamentos impulsivos que têm por fundamento pontos de 
referência e que desconsideram um plano para o futuro. De uma forma não-
intencional, afeta bastante o quadro decisivo da pessoa e, como tal, é também objeto 
de estudo. Requer-se uma atenção especial da parte do legislador, por forma a evitar 
esta impulsividade que pode, efetivamente, ter um cariz coletivo e não apenas 
individual. 
O efeito gota no oceano funda-se numa sensação de impotência face à situação 
atual, do qual resulta uma inércia. Embora não sejam indiferentes à situação, muitos 
sentem-se incapazes de ajudar os refugiados, porque estão longe e não sabem como, 
não percebem muito sobre o assunto ou não têm meios para poder fazer o que 
gostariam. Isto é, tendo por base um receio de não conseguir ajudar muito, não se 
ajuda nada. Este é um fenómeno algo curioso porque demonstra até que ponto o ser 
humano se deixa afetar pelas suas inseguranças e pelos seus medos, o que se reflete 
na sua vida e na dos demais. Jean Rostand, biólogo e escritor francês do séc. XIX, 
dizia que o Homem “sabe que os seus valores não valem senão para ele e que, do 
ponto de vista sideral, a queda de um império ou mesmo a ruína de um ideal não 
contam mais do que o esmagamento de uma formiga debaixo dos pés de quem passa 
distraído.”133 Por outras palavras, “são muitas as pessoas que têm muitas vezes um 
forte estímulo para fazer o bem ao próximo, mas que, por uma questão de inércia, 
                                                          
132 Sobre este assunto, vide SHANE, F.; LOEWENSTEIN, G.; O’DONOGHUE, T. - Time Discounting and Time 
Preference: A Critical Review, Journal of Economic Literature, v. 40(2), 2002, p. 351-401 
133 GUERRA, Maria Luisa – Textos de Psicologia, Porto Editora, 1974, p. 20 
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acabam por dar menos do que gostariam. O nosso sistema reflexivo quer ser caridoso, 
mas o sistema automático faz com que nos esqueçamos de o ser.”134  
No entanto, a força de vontade limitada traduzida neste fenómeno pode ser 
combatida, uma vez que o efeito gota no oceano pode ser encarado de um ponto de 
vista bastante diferente.  Tal como nos sugeria Santa Teresa de Calcutá: “O que eu 
faço é uma gota no meio de um oceano. Mas sem ela, o oceano será menor.” Quer 
isto dizer que muitas pessoas escolhem deixar-se levar por uma noção de que um só 
não faz a diferença, o que pode inclusivamente provocar comportamentos de manada. 
Se, pelo contrário, cada pessoa der um pouco de si, da sua tolerância, da sua 
disponibilidade em ajudar no pequeno ou no grande, já faz qualquer coisa. 
 
Secção 3.ª 
Interesse pessoal limitado 
 
A terceira limitação consiste num certo “viés justiceiro” que implica que nem sempre 
atuemos apenas baseados no nosso próprio interesse. O ser humano tem tendência 
a incluir nas suas decisões juízos valorativos e uma preocupação com os outros – 
trata-se, no fundo, de ser justo e ser tratado com justiça, o que faz com que se 
sacrifique o próprio interesse em muitas circunstâncias. É esta característica que nos 
permite ter uma aversão ao constrangimento (que é o que nos faz sentir incomodados 
quando dizem algo de menos agradável sobre nós). 
O sentido de justiça depende da existência de normas sociais ou de pontos de 
referência que nos orientam e guiam ao longo da vida. A designada justiça social é-
nos incutida desde cedo, não só porque é necessária numa sociedade, mas também 
porque é a principal razão justificativa de intervenção do Direito nos mercados. Assim 
sendo, quando decidimos, ponderamos os custos de violação das normas sociais. 
Vejamos, a título de exemplo, a experiência conhecida por “jogo do ultimato”135, o qual 
                                                          
134 THALER, Richard; e SUNSTEIN Cass R. – op. cit., p. 293 
135 O jogo do ultimato consiste num estudo sobre a tomada de decisão em que a um jogador (A) é dado um 
determinado montante em dinheiro para que o reparta como entender com um outro jogador (B), que terá que 
decidir se aceita ou rejeita a proposta. Se o jogador B aceitar a divisão, ambos ganham os valores propostos; se 
o jogador B rejeitar, não há nenhum ganho para qualquer dos dois. O estudo revela que quase todas as propostas 
em que o jogador B fica com valores muito baixos em relação ao jogador A, são rejeitadas. À partida, tal não seria 
racional, uma vez que qualquer ganho, por mais pequeno que seja, é melhor do que nenhum. Contudo, os 
jogadores deixavam-se influenciar por um sentido de justiça, o qual não concebe a ideia de haver uma grande 
discrepância de valores propostos para cada jogador. – In SILVA, Cristina Manuel Dias -– Jogo do Ultimato: um 
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apresenta resultados bastante sugestivos no que toca a abdicar de um interesse 
pessoal para não violar normas justas ou até mesmo para, de certa forma, castigar 
quem tenha uma atitude errada ou injusta. O sentido de justiça é um efeito de 
construção mental do que nos é instintivo, pelo que é inato.136 No entender de 
Sunstein, “as normas sociais podem fazer a vez do Direito, produzindo cooperação 
onde os agentes materialmente egoístas não o fariam.” 137 (tradução nossa). 
Vejamos o que se pode identificar com esta limitação, no que toca à questão dos 
refugiados. 
Em primeiro lugar, podemos identificar uma falta de proximidade e, como tal, de 
identificação, com o refugiado. Este fenómeno pode também materializar-se numa 
falta de reciprocidade que de certa forma promove um auto-interesse que tende a 
contrariar comportamentos solidários. 
Frequentemente associamos o refugiado a alguém que foge de um país em guerra 
ou a passar por uma crise económica, recusando a possibilidade de que tal possa 
acontecer no nosso próprio país em qualquer momento. Deste modo, há uma 
tendência para a rejeição do mesmo com base numa noção equívoca de 
invulnerabilidade. Esta falta de proximidade alimenta a adoção de um comportamento 
de indiferença face ao que acontece “no outro lado do mundo”. 
A emoção é variável consoante a distância e o conhecimento, fenómeno que tem 
grandes implicações quanto à (não) aceitação dos refugiados. A falta de identificação 
com a figura do refugiado impede uma abertura a emoções como a compaixão, a 
indignação ou até mesmo a simples vontade de ajudar. Fala mais alto a indiferença 
ou, muitas vezes, a frieza, precisamente pela falta de ligação ao problema. No nosso 
dia-a-dia, vivemos com este fenómeno num âmbito mais reduzido. Por exemplo, se 
alguém nos aborda com um problema para o qual não temos solução, muitas vezes 
dizemos algo como “vai correr tudo bem” ou “dias melhores virão”, talvez porque nos 
custe sair da nossa zona de conforto para atender o próximo. Ressalva-se que é uma 
tendência para a qual há, felizmente, exceções. 
                                                          
estudo experimental, Universidade do Minho, Escola de Psicologia, 2012, Dissertação de Mestrado, p. 2. Ver 
também SUNSTEIN, C. R., op. cit., p. 125 
136 Prova do mesmo são as reações dos bebés ou, por exemplo, o filme “Menino Selvagem”, de François Truffaut, 
baseado em livro de Jean Itard. 
137 SUNSTEIN, C. R., op. cit., p. 127 
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Ainda neste âmbito, importa fazer referência à heurística do afeto, desenvolvida em 
estudos de Paul Slovic138. O autor revela-nos como o afeto tem importância nos 
processos de decisão, na medida em que aliamos conceitos positivos ou negativos ao 
que sentimos, com consequências nas nossas tomadas de decisão. Muitas vezes, o 
sentimento que experimentamos em relação a algo, seja uma imagem, uma situação 
ou um problema que nos é apresentado, não é propriamente consciente ou racional, 
mas, ainda assim, tem um grande impacto na nossa conduta. Inclusivamente, 
acontece com frequência nem nos darmos conta de que estamos a ser influenciados 
por afetos, o que indica que o afeto é independente da cognição. 
A importância do afeto nem sempre foi reconhecida como componente decisiva no 
julgamento ou no processo de decisão do ser humano. Contudo, foram elaborados 
vários estudos139, no sentido de perceber a influência real do afeto, tendo em conta o 
facto de ser uma forma rápida, fácil e mais eficiente de resolver questões complexas 
ou incertas. Recordemos que as pessoas apreendem a realidade de duas maneiras 
diferentes: uma delas, bastante intuitiva, automática e natural, e a outra, analítica, 
verbal e racional. O afeto enquadra-se na primeira. 
Como nos sugere Slovic, “no processo de elaborar um julgamento ou decisão, o 
indivíduo consulta ou refere-se a uma "piscina de afecto" contendo todas as marcas 
positivas e negativas, consciente ou inconscientemente associadas às 
representações.”140 (tradução nossa). Deste modo, constata-se que o ser humano 
reage a estímulos e que quanto maior a exposição aos mesmos, maior a adesão à 
resposta pretendida por quem os emite. Os estímulos geram reações afetivas e 
quanto maior a sua precisão, maior o significado atribuído à impressão, que dá mais 
peso à decisão adotada e, portanto, sustenta-a melhor. 
Assim, existe um enquadramento afetivo de grande relevância, que pode ter um 
impacto positivo ou negativo, à semelhança de outras heurísticas. Ou seja, se 
pudéssemos basear-nos apenas nos nossos instintos afetivos, não seria necessário 
                                                          
138 SLOVIC, Paul; FINUCANE, Melissa L.; PETERS, Ellen; MACGREGOR, Donald G – The affect heuristic, European 
Journal of Operational Research 177, 2007, pp. 1333-1352 
139 Veja-se, a título de exemplo, os seguintes estudos: ZAJONC, R. B. -  Feeling and Thinking: Preferences Need No 
Inferences, American Psychologist, 35, pp. 151-175, 1980; EPSTEIN, S - Integration of the cognitive and the 
psychodynamic unconscious, American Psychologist, 49, pp.709-724, 1994; HSEE, Christopher K. - Less Is Better: 
When Low-value Options Are Valued More Highly than High-value Options, Journal of Behavioral Decision 
Making, Vol. 11, pp. 107-121, 1998; HSEE, Christopher K.; KUNREUTHER, Howard C. - The Affection Effect in 
Insurance Decisions, Journal of Risk and Uncertainty, 20; pp. 141-159, 2000; entre outros. 
140 SLOVIC, Paul; FINUCANE, Melissa L.; PETERS, Ellen; MACGREGOR, Donald G. – op. cit., p.1335 
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ter em consideração o lado racional e analítico. Além disso, existem duas maneiras 
através das quais podemos ser “enganados” pelos nossos afetos: a primeira consiste 
no facto de podermos ser manipulados enquanto seres humanos por quem queira de 
certa forma controlar o nosso comportamento, o que pode ser encarado como meio 
de persuasão, mas que, em muitos casos, pode ser perigoso pelo simples facto de 
não nos apercebermos do mesmo. Por outro lado, existem falhas no sistema 
experimental que fazem com que a utilidade prevista no momento da tomada de 
decisão seja diferente da utilidade experienciada posteriormente.141 
Em sede de conclusão quanto à heurística do afeto, importa referir que esta permite 
que um agente seja racional em muitas situações do dia-a-dia, embora não o possa 
ser em todas, tal como tem vindo a ser analisado neste trabalho. 
Os sentimentos negativos inerentes a muitas condutas, que resultam da mesma 
heurística do afeto acima desenvolvida, fazem com que, todos os dias, assistamos e 
ouçamos falar em xenofobia e em preconceitos baseados em representações que 
vamos fazendo ou que nos apresentam e pelas quais nos deixamos influenciar 
diariamente. A título de exemplo e tendo em conta a análise deste trabalho, o que 
justifica cruzarmos os braços a uma crise humanitária mundial? O que nos leva a 
pensar que no dia de amanhã não poderemos ser nós a estar daquele lado?  
Veja-se o contraste com os valores que ainda se mantêm nas pessoas de boa 
vontade, que dão maior importância a sentimentos e estímulos que geram 
solidariedade, compaixão, entreajuda e sensibilidade face aos acontecimentos atuais. 
E não apenas pessoas, mas também instituições, organizações internacionais, 
sistemas inteiros que põem a dignidade da pessoa humana acima de qualquer 
preconceito e que têm feito um trabalho bastante ativo no que toca ao apoio aos 
refugiados. Afinal, o sentido de justiça não se perdeu por completo e seria errado 
generalizar uma conduta reprovável e, consequentemente, desconsiderar tanto bem 
que é feito diariamente em todo o mundo. Milhares são os voluntários, os benfeitores, 
os trabalhadores que todos os dias lutam por um mundo melhor. As entidades 
religiosas têm tido um papel muito importante neste âmbito, assim como tantas outras 
de cariz laico. No fundo, há muitos que não se acomodam nesta passividade que os 
mantem numa bolha, numa zona de conforto que é ilusória, pois temporária. De facto, 
existe um dever moral e ético de prestar auxílio às pessoas em situações de 
                                                          
141 Idem, pp. 1347-1348 
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emergência, sejam vítimas de guerras, de catástrofes naturais ou de qualquer outro 
fenómeno que as coloque nessa situação, sob pena de se cair numa heurística 





A racionalidade do agente económico limita-se a um espaço confinado, no qual se 
tenta otimizar ao máximo a satisfação de uma necessidade. Contudo, às limitações já 
enumeradas, podemos juntar enviesamentos que têm impacto num processo de 
decisão. Tratam-se de procedimentos simples que ajudam a dar resposta a problemas 
complexos, permitindo fazer julgamentos num ambiente de incerteza. Os três 
principais são a ancoragem, a heurística da disponibilidade e a da representatividade, 





A heurística da disponibilidade tem relevância para a avaliação do risco, uma vez 
que tendemos a analisar aquilo que nos é acessível e visível hoje, para tentar prever 
o que poderá acontecer amanhã. É certo que mesmo esta previsão será sempre 
limitada, mas, ainda assim, queremos ter controlo face a tudo o que nos seja possível. 
As influências sociais podem ampliar os efeitos desta heurística. Por exemplo, nós 
pagamos as nossas despesas (luz, água e gás) porque sabemos as implicações de 
não as pagar. No fundo, trata-se de uma prioridade que adotamos na nossa vida e 
que resulta de um “dever” que nos impomos a nós mesmos em virtude de ser algo 
que nos foi transmitido e que vemos acontecer em sociedade. Portanto, “aquilo que 
se sabe que os outros dizem ou fazem influencia as opções tomadas.”143 Assim, 
quanto maior a informação, maior a disponibilidade, maior a adaptabilidade, maior a 
acessibilidade, maior a nossa capacidade de previsão e melhor o enquadramento. A 
                                                          
142 Esta poderia ser uma opção racional se não afetasse os objetivos. Caso contrário, a passividade é 
problemática. Um exemplo desta heurística é o efeito de dotação: a preferência pelo que temos relativamente 
ao que não temos, ainda que o último tenha um valor superior. 
143 SARAIVA, Rute - Lições de Natal de Finanças Públicas: a Christmas tree tax, 2012  
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disponibilidade de um evento na nossa memória, permite-nos fazer um julgamento. 
Quanto maior essa disponibilidade, melhor o julgamento. 
Na questão dos refugiados assistimos também a fenómenos de disponibilidade e 
saliência. O fluxo migratório não é uma novidade, mas o seu aumento nos últimos 
anos e a pioria nas condições em que o mesmo ocorre, que se reflete até mesmo na 
saliência de atentados de islâmicos fanáticos, gera uma aversão cada vez maior e 
uma tolerância cada vez menor. 
Como já referido, o ser humano tem uma clara tendência para a aversão às perdas; 
apesar de estar patente na questão dos refugiados, é um tanto ou quanto ilusória. Um 
dos argumentos mais utilizados é que o acolhimento de refugiados implica um 
desperdício de tempo, de dinheiro, de recursos, entre outros. Contudo, o grande 
problema que subjaz a questão resulta da falta de informação e da ignorância 
consciente em que as pessoas optam por viver. Fechar as portas ao acolhimento é 
uma perda absoluta, seja por impedir possíveis ganhos advenientes do acolhimento – 
aumento da mão de obra, da natalidade, da sustentabilidade, entre outros - seja por 
se tratar de uma perda de Humanidade, de valores e de princípios.  
Deste modo, enfatiza-se um egoísmo motivado por um espírito de concorrência e 
de insensibilidade. Preferimos deixar-nos levar pelo medo da hipótese em vez de nos 
concentrarmos na certeza de uma fidelidade à nossa essência humana. Conclui-se, 
portanto, que, numa lógica de aversão às perdas, é pior a rejeição de refugiados 
(perda absoluta) do que o seu acolhimento (possíveis ganhos, ainda que seja a longo 
prazo). 
Atualmente, o problema da disponibilidade deriva de uma falta de informação ou 
até mesmo da desinformação, que, em grande parte, se deve ao contributo dos media. 
As redes sociais e a internet possibilitam um acesso fácil a muita informação, embora 
de fiabilidade incerta. No que diz respeito aos refugiados, “constata-se que as 
televisões, rádios e jornais focam muito mais o problema humanitário dos refugiados 
e os impactos que eles provocam em diferentes regiões da Europa do que a complexa 
e dramática situação da gigantesca ‘máquina que produz refugiados que, em certos 
aspetos, a própria Europa alimenta.” 144 Por outras palavras, verificamos que a nossa 
                                                          
144 PINTO, Manuel; PEREIRA, Sara; BRITES, Maria José (org.) – Os media e a crise dos refugiados: agenda de 
atividades, dezembro 2015, p.5 
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disponibilidade face ao tema é influenciada por uma informação adulterada, a qual 
não podemos garantir que seja rigorosa e fidedigna.  
As “estratégias e interesses dos grandes grupos mediáticos que controlam os 
media”145  fazem com que haja também zonas nebulosas que impedem um 
conhecimento claro sobre determinados aspetos da crise, o que tem impacto na 
heurística da disponibilidade. Como tal, qualquer mensagem mediática deve ser 
analisada criticamente. 
A disponibilidade do assunto na nossa memória faz com que avaliemos a 
probabilidade de ter uma continuidade com término indeterminado. No fundo, esta 
estratégia permite-nos gerir o tempo e tirar conclusões mais rapidamente, ainda que 
elas nem sempre sejam acertadas. Ou seja, a nossa perceção pode estar errada ou 
ser-nos transmitida de forma adulterada e levar-nos a fazer um julgamento 
precipitado.  
O problema dos refugiados, tal como nos é apresentado hoje, não tem um fim 
previsto. Ou seja, não se trata de uma questão limitada em termos de quantidade e 
de tempo e que tenha um caráter mensurável. Isto porque todos os dias recebemos 
mais notícias e mais informação relativas a um problema constante e cada vez mais 
acentuado. Deste modo, com base numa probabilidade calculada em função daquilo 
a que temos acesso, concluímos pela continuidade da crise. Este fator tem por 
consequência uma falta de vontade política de resolver o problema, que se traduz 






A heurística da representatividade é o que nos permite fazer uma associação de 
ideias com o que nos é visível – porque, tendencialmente, é ao que damos mais 
importância. Esta heurística surge associada à ideia de um iceberg, na medida em 
que damos relevância ao que vemos e permitimos que o nosso raciocínio e a nossa 
personalidade classifiquem com vista a encontrar padrões. Daí surgem os 
estereótipos e as categorizações sociais que fazemos quase por instinto. Este efeito 
                                                          
145 Idem, ibidem 
58 
 
de enquadramento tem implicações nas nossas decisões do dia-a-dia, donde surge a 
relevância das campanhas de marketing na apresentação de um produto, por 
exemplo, e também no que toca à aversão ao risco, nomeadamente no que diz 
respeito às perdas. Existe uma tendência para recorrer a pontos de referência, como 
seja uma decisão passada, e, se necessário, adaptá-la ao novo contexto. Estes 
pequenos passos que vão moldando a nossa linha de pensamento, permitem 
aumentar a utilidade individual associada à decisão e, consequentemente, minorar os 
custos da mesma. 
O ser humano deixa-se influenciar por uma necessidade de identificação ou de 
similitude, o que explica também o apelo a uma moldura jurídica adequada. Realça-
se que, naturalmente, o Estado é composto por pessoas, as quais estão sujeitas a 
pressões e aliciamentos e até mesmo a irracionalidades, o que faz com que haja, de 
facto, decisões e leis injustas. Por isso mesmo se entende que a intervenção do 
Estado nem sempre seja eficiente, pois que os seres humanos têm limitações 
cognitivas e motivacionais.  
A associação de ideias e a necessidade de criar uma impressão rápida sobre algo 
ou alguém, têm por base estereótipos que, em certos casos, levam ao preconceito. 
Ou seja, no nosso dia-a-dia, compartimentamos e rotulamos as pessoas, reduzindo 
os custos, nomeadamente de tempo, de conhecer tudo e todos. A verdade é que o 
estereótipo é normal e inclusivamente aceite na nossa sociedade, por uma questão 
puramente económica. Muitas vezes, o estereótipo surge de maneira automática, 
sendo que nem notamos que o fazemos. Retiramos conclusões imediatas de uma 
aparência, de um comportamento, de uma observação, de um pormenor que nos leva 
a categorizar a pessoa que está do outro lado. 
O preconceito consiste num juízo geralmente discriminatório em relação a algo ou 
alguém considerado diferente. Ou seja, de um modo geral, o preconceito tem 
subjacente um cariz negativo e por isso se associa a uma atitude de repulsa ou, neste 
caso, de rejeição. Atualmente, o preconceito em relação ao refugiado é uma realidade 
cada vez mais acentuada.  
A discriminação146 face ao refugiado fundamenta-se no facto de a maioria dos 
refugiados ser oriundo de países com uma cultura, tradições e até mesmo uma religião 
                                                          
146 Os economistas distinguem a discriminação da estigmatização, uma vez que a segunda resulta de 
generalizações induzíveis e ilegítimas. Contudo, a discriminação pode ser informada e racional, como ocorre, por 
exemplo, em postos de trabalho direcionados a mulheres.  
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diferente da nossa. A ideia comummente difundida do refugiado é a de um terrorista 
sírio que vem atacar a Europa tendo como fundamento a sua religião. Como dizia, 
esta ideia parte de uma ignorância, mas também de uma falta de vontade em saber 
mais.  
O preconceito e a discriminação são formas de segmentar que resolvem a seleção 
adversa. São reações automatizadas que permitem economizar tempo de 
conhecimento de toda e qualquer pessoa com quem nos cruzamos. 
No que diz respeito a estereótipos ligados à heurística da representatividade, 
nomeadamente o facto de se associar o acolhimento de refugiados a um aumento da 
criminalidade, verificamos que se trata de uma construção mental errada, no sentido 
em que grande parte dos refugiados não era pobre no seu país de origem. Pelo 
contrário, eram pessoas já formadas, muitas com cursos superiores, funcionais e 
independentes, bem-sucedidas, proativas, bem integradas na sua sociedade, que 
simplesmente fugiram das condições em que o seu país se encontrava. 
Inclusivamente, são pessoas que tendem a ser bastante empreendedoras quando 
lhes é permitido trabalhar. São profissionais com potencial e que podem enriquecer o 
nosso país com o seu know-how. O facto de pagarem impostos no nosso país é 
contrapartida do seu acolhimento, com uma relação simbiótica para as duas partes. 
Note-se que já houve casos de criminalidade com refugiados, mas a exceção não faz 
a regra e não podemos fazer uma generalização que possa ter tamanho impacto na 
vida de tanta gente. 
Para além disto, os media e as redes sociais promovem um certo tipo de notícias 
que induzem em erro. Veja-se, a título de exemplo, o vídeo que se tornou viral nas 
redes sociais no qual um grupo de refugiados junto à fronteira da Macedónia com a 
Grécia parece estar a recusar pacotes com o símbolo da Cruz Vermelha, em virtude 
de aquele ser parecido à cruz cristã. Veja-se também a notícia do soldado, suposto 
antigo combatente do Daesh, que foi também fotografado entre um grupo de 
refugiados. Estas informações foram distorcidas e desmentidas posteriormente, mas 
a verdade é que plantam uma semente de desconfiança em quem não quer indagar. 
Eis o problema: aumenta o preconceito e, com ele, a repulsa.  
Geralmente, atribui-se um rótulo único aos refugiados, apesar de todas as 
diferenças que os distinguem uns dos outros, seja a nível de contexto ou mesmo de 
personalidade. Cai-se no erro de pensar que um grupo de refugiados oriundo de 
determinado país o representa a vários níveis, mas não é o que acontece. Aliás, 
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precisamente por não estar de acordo com a situação do seu país, o refugiado é 
aquele que opta por sair em busca de mais e melhor. 
“Traumatizados, marcados, em choque, tem sido a representação comum dos 
refugiados. (...) Assim, a imagem que prevalece do refugiado é a de uma vítima 
traumatizada, efeminada.”147 (tradução nossa). Esta é apenas uma das construções 
mentais que são feitas em relação aos refugiados, colocando-os num nível inferior, 
seja pela sua vulnerabilidade ou simplesmente pela nossa incapacidade de aceitar 
quem não corresponda aos padrões ocidentais, sejam a nível de cor, de religião, de 
hábitos, entre outros.  
A maneira como o refugiado nos é apresentado pode servir tanto para que 
tenhamos uma reação solidária, como para que o sintamos como uma ameaça. Tudo 
depende do enquadramento que nos é feito, como nos é feito e também do nosso real 
grau de informação relativamente ao assunto. Além disso, se o refugiado não é 
representado como ser humano mas sim como um fardo em massa, a probabilidade 
de haver rejeição, preconceito e discriminação por parte das pessoas é muito maior. 
Existem maneiras de combater este tipo de fenómenos, como será desenvolvido 
mais adiante, mas importa referir que um sentimento negativo em relação à figura do 
refugiado pode ser transformado com o estímulo adequado. Basta que tenha impacto 
e que faça o indivíduo pensar sobre o assunto, fazendo uma reflexão que o leve a 
mudar de ideias. Se tal acontece todos os dias sem que notemos, seja com anúncios, 
notícias ou até mesmo um comentário, pode efetivamente acontecer na questão dos 
refugiados.  
Saliente-se ainda que “celebrar e reconhecer a contribuição dos refugiados é um 
passo importante para romper com os estereótipos negativos e assim construir uma 
sociedade mais humanista e solidária.”148 Por este motivo, o Conselho Português para 
os Refugiados tem apostado em capacitar, formar e sensibilizar, não apenas os 
técnicos que lidam diretamente com o acolhimento de refugiados, mas com a 
população em geral, independentemente da idade.149  
É importante desconstruir o preconceito e tal só pode ser feito com um esforço para 
clarificar muitas ideias soltas com as quais somos assoberbados cada dia, seja 
                                                          
147 PUPAVAC, Vanessa – Refugees in the ‘sick role’: stereotyping refugees and eroding refugee rights, Research 
Paper No. 128, School of Politics University of Nottingham United Kingdom, 2006, p. 1 
148 Conselho Português para os Refugiados - Relatório de Atividades 2012, p.18, disponível em 
http://refugiados.net/_novosite/publicacoes/RelatorioCPR2012.pdf 
149 Idem, p.19 e ss.  
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através de conferências, formações, congressos, seminários ou até mesmo iniciativas 





A ancoragem é a nossa tendência para ficarmos “presos” a um ponto de referência. 
Ou seja, consiste na dificuldade que o ser humano tem em afastar-se de uma primeira 
impressão. Trata-se, portanto, de uma opção de certa forma viável que adotamos 
devido à natural falta de informação que temos em relação a um determinado assunto. 
O problema está naquela primeira impressão que pode ser irracional ou arbitrária, 
afetando todo o enquadramento posterior.  
Também aqui podemos associar o preconceito, o estereótipo, os quais decorrem 
de uma questão bem mais complexa que consiste numa verdadeira “crise de valores”. 
Há quem lhe chame um fenómeno de moralidade limitada, mas na verdade trata-se 
do seguinte: “A capacidade de nos incomodarmos, de nos impressionarmos, de nos 
comovermos com o que se passa à nossa volta é o que nos dá humanidade. Se o 
sofrimento dos outros não nos toca é porque já não sabemos que cada Homem é um 
Homem, tão Homem como nós.”150 Ou seja, a indiferença de que falamos resulta de 
uma perda dos valores que nos definem enquanto pessoa e sustentam a nossa vida. 
Acontece que, nos dias que correm, as pessoas dão mais importância a partilhar uma 
fotografia numa rede social ou a escrever um desabafo do que propriamente a tomar 
uma atitude por alguém. Não quer dizer que aquelas condutas não tenham a sua 
relevância, mas é necessário que se definam prioridades e que atuemos de acordo 
com a nossa essência: com humanidade.  
Atualmente, assistimos a verdadeiros fenómenos de manada151, em que as 
pessoas deixam de lado a moral e a ética que travam a impulsividade e se deixam 
levar por uma massa para a qual contribuem.  Quando uma pessoa decide “imitar” 
                                                          
150 BURNAY, Henrique - Vale a pena chorar, revista “Refugiados”, 2015, pp. 4 e 5 disponível em 
http://www.refugiados.pt/teste/ [consult. 19 out 2016] 
151 Thaler e Sunstein explicam que este efeito, que decorre da influência social, pode ter consequências drásticas, 
como ocorreu em Jonestown (1978), onde a influência foi de tal maneira forte que levou uma população inteira 
ao suicídio. O Reverendo Jim Jones, líder para muitos, foi confrontado com acusações de abuso de crianças e 
tortura e decidiu que os seus seguidores deveriam envenenar os seus filhos e, em seguida, envenenar-se a si 
mesmos. Muitas pessoas cederam a esta pressão social, sendo que os seus corpos foram depois encontrados.  
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uma decisão de outra(s) pessoa(s), por crer que existe uma maior informação daquele 
lado, contribui para um comportamento de manada. Este fenómeno pode englobar o 
ponto de vista moral, que leva as pessoas a reagir com base num juízo moral comum, 
o que nos permite olhar para uma situação e perceber se está ou não de acordo com 
princípios que defendemos e que aceitamos como certos.   
O efeito manada pode também ter repercussões positivas na sociedade e não 
apenas as consequências anteriormente mencionadas.152 De facto, se se apostar num 
sistema de incentivos na aceitação de refugiados e respetiva integração, as pessoas 
podem também deixar-se contagiar. Acontece com grupos de voluntários, em que um 
amigo chama outro amigo e assim sucessivamente, com uma angariação de fundos 
entre amigos e familiares para uma boa causa, ou como um curso na faculdade no 
qual muitos se inscrevem porque alguém disse que seria interessante. 
O efeito manada na questão dos refugiados começa pelo facto de nos deixarmos 
influenciar pelos media ou por comentários de pessoas que temos por referência; por 
aderirmos ao preconceito já incutido na sociedade face aos refugiados; por não nos 
manifestarmos contra as atrocidades e crimes de ódio que ocorrem diariamente; por 
optarmos pela inércia ou pela insensibilidade face ao tema; por não nos darmos ao 
trabalho de aprofundar a questão, de pensar sobre as suas implicações, de 
sedimentar uma opinião própria. 
Em sede de conclusão, é de notar que estas distorções e limitações entram em 
conflito, o que dificulta a existência de uma dogmática unificadora.  
 
Capítulo 3.º 
O paternalismo libertário 
 
Importa reter que, muitas vezes, a utilidade esperada difere da utilidade 
experimentada no momento da tomada de decisão e que qualquer escolha tem um 
enquadramento que a justifica, seja ele mais ou menos racional. O julgamento de uma 
pessoa face a uma experiência no momento da tomada de decisão pode estar errado, 
sendo que nem sempre é possível prever absolutamente todas as consequências 
futuras que daquela possam advir. Por isso, poder-se-ia inferir que a Economia 
                                                          
152 Veja-se, a título de exemplo, tantos donos de cães que começaram a passeá-los, fazendo-se acompanhar de 
sacos de plástico. 
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Comportamental seria adepta do paternalismo, uma vez que, se as pessoas cometem 
erros de análise dos efeitos de uma decisão, seria favorável que o Direito as ajudasse. 
Contudo, o Direito pode padecer dos mesmos males que a pessoa individualmente 
considerada. Pode inclusivamente agravar a situação devido à sua abrangência, às 
influências sociais e aos grupos de interesse. 
O paternalismo consiste numa necessidade de intervenção do Estado para garantir 
a eficiência dos mercados e para colmatar os desvios à racionalidade individual. Ao 
paternalismo opõe-se o liberalismo, isto é, a ausência de intervenção Estatal que 
possa permitir uma liberdade de escolha pessoal sem restrições. Ambos, paternalismo 
e liberalismo, apresentam problemas e por isso há quem defenda uma terceira via153 
que se situa entre os dois: o paternalismo libertário. Este admite um papel interventor 
do Estado, embora acolha características liberais. Ou seja, por um lado, preserva-se 
a liberdade de escolha, mas, por outro, dá-se legitimidade aos órgãos decisores para 
influenciar o comportamento humano.154 Assim, temos um paternalismo não tão 
intrusivo que permite que as pessoas façam as suas próprias escolhas, mas que 
recorre a pequenos incentivos para orientá-las. “Os arquitetos de escolha podem 
preservar a nossa liberdade, influenciando ao mesmo tempo as pessoas no sentido 
de escolherem caminhos que melhorem as suas vidas.”155 Esta terceira via é uma 
esperança para resolver o que as outras duas não conseguem. No fundo, o objetivo 
primordial é melhorar as vidas das pessoas e, por isso, a escolha individual sobrepõe-
se à do Estado, em respeito pela liberdade de escolha, embora reconhecendo a 
importância dos estímulos. 
É primordial ter em conta que o paternalismo libertário padece de muitas críticas. 
Jamie Whyte, por exemplo, critica esta via dizendo que é um modelo que serve 
quando praticado pelos pais com as crianças. No entanto, entende a autora que não 
é certo que o mesmo seja feito com os adultos. “Quando praticado pelos governos, no 
entanto, o paternalismo é mais controverso. A ideia de que os adultos não sabem o 
que é melhor para si, e de que o governo deveria manipulá-los a fazer a coisa certa, 
é, para os libertários, ultrajante.”156 (tradução nossa). A critica desta autora passa 
                                                          
153THALER, Richard; SUNSTEIN, Cass R - Nudge: como melhorar as decisões sobre saúde, dinheiro e felicidade, 
Academia do Livro, 1ª ed., 2009, pp. 327-329 
154 SARAIVA, Rute - op. cit., (2011), p. 18 
155 THALER, Richard; SUNSTEIN Cass R. – op. cit., p. 327 
156 WHYTE, Jamie – Bad Thoughts: A Guide to Clear Thinking Paperback, Corvo books, 2003. Comentário retirado 
de uma crítica ao livro “Nudge” de Thaler e de Sunstein, disponível em 
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ainda por uma ideia de incoerência: “isto é tão incoerente quanto o próprio nome 
sugere. O libertarianismo é motivado pela ideia de que o governo não pode saber o 
que é melhor para os indivíduos. É por isso que é provável que nos prejudique quando 
tenta influenciar o nosso comportamento. Aqueles que favorecem o incentivo 
governamental devem pensar que o "nudger central" sabe o que é bom para nós. Mas 
nesse caso não têm razão para ser libertários. Nem a economia comportamental 
justifica o paternalismo, uma vez que não demonstra que o governo saiba melhor que 
cada um o que é bom para si mesmo.”157 (tradução nossa). 
Os conceitos “paternalismo” e “libertário” parecem um contrassenso quando 
analisados em conjunto. “Os libertários exaltam a liberdade de escolha, e por isso 
deploram o paternalismo. Os paternalistas são vistos como céticos sobre a liberdade 
irrestrita de escolha e deploram o libertarianismo. De acordo com a crença popular, 
libertários jamais poderiam adotar o paternalismo. A ideia de um paternalismo 
libertário parece uma contradição terminológica.”158 Contudo, os mesmos autores 
defendem mais adiante que “o paternalismo libertário é um tipo relativamente fraco e 
não invasivo de paternalismo, porque as escolhas não são impedidas ou vedadas.”159 
Assim sendo, o desafio é preservar a liberdade de escolha no seio de pequenos 
incentivos que possam influenciar uma decisão individual.160 Como Whyte, existem 
vários autores que criticam a terceira via defendida por Thaler e Sunstein.161  
 Em nossa opinião, o paternalismo libertário engloba dois termos que, de facto, 
são contraditórios. A ideia parece-nos correta, concebendo uma intervenção 
moderada que respeite a liberdade individual. Contudo, entendemos que a junção dos 
dois conceitos não seja a melhor, pela ambiguidade que sugere. São dois termos 
                                                          
https://direitoadministrativoemdebate.wordpress.com/2008/08/02/critica-ao-paternalismo-libertario-de-
thaler-e-sunstein/ 
157 Idem, ibidem. 
158 SUNSTEIN, Cass R.; THALER, Richard – O paternalismo libertário não é uma contradição em termos, 
civilistica.com, a. 4. n. 2., 2015, p. 2 
159 Idem, p. 4 
160 “É precisamente pela sensibilidade dos seres humanos aos estímulos que devemos ter cuidado a desenhar 
programas. O paternalismo libertário não implica um melhor papel para o governo, e porque é libertário, 
insistimos em manter a liberdade de escolha. Mas quando sabemos que qualquer elemento tem o potencial para 
influenciar a escolha, ou fechamos os olhos e esperamos o melhor, ou pegamos no que sabemos e desenhamos 
programas que sejam benéficos.” (tradução nossa)  – In CRONQVIST, Henrik; THALER, Richard H. - Design Choices 
in Privatized Social-Security Systems: Learning from the Swedish Experience, American Economic 
Review, 94(2):424-428, 2004 
161 Veja-se MITCHELL, Gregory - Libertarian Paternalism Is an Oxymoron, Northwestern University Law Review, 
Vol. 99, No. 3, 2005, disponível em https://ssrn.com/abstract=615562 [consult. 13 dez 2016] 
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demasiado opostos para serem englobados num só. Sugeriríamos, por exemplo, 
“paternalismo moderado” ou “libertarianismo condicionado”. 
Em sede de conclusão desta Parte do trabalho, a Economia Comportamental é uma 
mais-valia na questão dos refugiados porque dá respostas aos problemas com base 
na psicologia e em conceitos económicos, que se refletem ou podem refletir nas 
decisões políticas e no Direito em geral. Atendendo a esta ciência, existe a 
possibilidade de reverter as heurísticas e os enviesamentos negativos para a questão 
dos refugiados. Veja-se, a título de exemplo, como a não-receção de migrantes pode 
enquadrar-se numa perda absoluta, ao passo que o seu acolhimento seria um ganho. 
Ora, se o ser humano tem uma aversão natural às perdas, é de certa forma irracional 
que opte por não receber refugiados em virtude dos seus medos e receios. Ainda que 
estes se sobreponham, o acolhimento seria a reação lógica, uma vez que daí adviria 
um ganho, por mais pequeno que fosse. Ainda assim, o ser humano, na sua 
racionalidade limitada, encara muitas vezes este “pequeno” ganho como uma gota no 
oceano. Note-se que tivemos a oportunidade de referir que não se trataria apenas de 
um ganho a nível humano, mas também a nível económico. Aliás, muitos são os 
possíveis ganhos económicos (aumento da mão de obra, aumento do comércio, 
desenvolvimento do mercado de trabalho e da economia em geral, dinamização da 
sociedade, aumento da natalidade, rejuvenescimento da população, entre tantos 
outros fatores).  
Numa lógica custo-benefício, vemos como os custos que decorrem do fluxo 
migratório podem ser superados pelo destaque dos benefícios através da Economia 
Comportamental. Para tal, podemos recorrer à teoria dos nudges que será 
desenvolvida na Parte seguinte e que dá resposta a muitos dos problemas já 





Nudges e normas sociais 
“Os arquitetos da escolha precisam de saber como encorajar comportamentos 
socialmente benéficos…” 
Richard Thaler e Cass Sunstein 
 
O estímulo, qualquer instrumento que possa provocar uma resposta fisiológica ou 
comportamental em alguém, tem um papel muito importante no que toca ao 
comportamento humano. Pode decorrer de uma intervenção subtil, suficiente para 
fazer a pessoa “mudar de ideias” ou agir num sentido pretendido. 
Nos dias que correm, a conduta humana reduz-se à dupla estímulo-resposta, sendo 
que o comportamento é determinado por um conjunto complexo e diversificado de 
estímulos, o que gera um ambiente propício a uma determinada resposta. A resposta 
gera uma conduta que resulta numa manifestação de personalidade num determinado 
momento. Ou seja, a conduta depende da natureza da personalidade em confronto 
com uma determinada situação.  
Em termos concretos, os estímulos podem ser físicos, agindo sobre os nossos 
recetores sensoriais (como, por exemplo, a luz, o som, os odores…), ou corresponder 
a perceções de objetos ou a relações entre coisas ou indivíduos. É importante referir 
que cada estímulo tem um impacto diferente consoante a pessoa que o receba, uma 
vez que cada indivíduo apreende uma situação de modo distinto e tem uma 
interpretação própria, em função da sua personalidade e do contexto específico em 
que se insere. 
A reação resulta dos estímulos e faz parte do comportamento geral dos indivíduos. 
As reações podem ser reflexas, afetivas ou percetivas. As primeiras são as que 
geralmente designamos por automáticas, como seja o facto de salivarmos ao entrar 
em contacto com alimentos; as reações afetivas ou emocionais são o que 
normalmente designamos por emoções ou sentimentos ou até mesmo sensações, isto 
é, o medo, a raiva, a alegria, a tristeza, entre outros162; as reações percetivas 
decorrem do nível cortical e fazem-nos processar a informação do ambiente que nos 
                                                          
162 Veja-se a seguinte reação que ocorre frequentemente em doentes sob quimioterapia: a náusea (resposta 
reflexiva) e a tristeza (resposta afetiva) que sentem quando estão sob tratamento, associam-se posteriormente 
ao estabelecimento onde a mesma terapêutica foi realizada 
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rodeia.163 As maneiras de reagir podem ainda ser objetivas e subjetivas, sendo as 
primeiras uma orientação geral da conduta e as segundas uma qualidade do estado 
de consciência do indivíduo.164 
As emoções influenciam grande parte do nosso comportamento. De facto, aquelas 
levam o ser humano a adotar comportamentos que, não fossem as mesmas, talvez 
nunca adotasse. Importa referir que variam com a distância e o conhecimento, o que 
explica condutas humanas que interessam para o presente trabalho. 
Ainda no que toca aos incentivos e deixando de lado as discussões acerca do 
paternalismo versus liberalismo, questão já abordada previamente, importa reter que 
o Estado tem um papel muito importante no que toca aos incentivos e deve ter um 
grau mínimo de intervenção, uma vez que é essa a sua génese. “O papel 
desempenhado pelo Estado é de tal modo influente que todos os dias interfere com 
os direitos e interesses de todos os cidadãos. Mexe com as suas vidas, de forma mais 
ou menos intensa.”165 Esta mesma intervenção estatal pode ser feita através de 
estímulos, que podem orientar a conduta humana para o sentido que seja mais viável. 
Note-se que o estímulo, para que o seja, tem que ser passível de ser rejeitado, 
querendo isto significar que o ser humano não está dependente dos estímulos que lhe 
possam chegar. Aliás, enquanto seres livres, temos a possibilidade de rejeitar 
qualquer estímulo que não vá de encontro àquela que seria a nossa escolha 
individual.166 É expectável que o estímulo eficaz altere um determinado 
comportamento ou promova a adoção de uma escolha por parte de cada indivíduo. 
No fundo, o objetivo é que, não sendo uma ordem, o estímulo tenha um efeito no ser 
humano que o recebe, de tal modo que o faça optar por uma determinada conduta, 
ainda que não corresponda àquela que, sem o estímulo, ele adotaria. As emoções, 
servem, portanto, para classificar um comportamento.   
                                                          
163 É de frisar que a perceção nem sempre é igual à realidade. Isto porque a perceção é a maneira como 
apreendemos determinado estímulo e ela pode variar de pessoa para pessoa e, até, de momento para momento. 
Ou seja, pode acontecer que um mesmo estímulo seja apreendido de maneira diferente, gerando reações 
diferentes, consoante o estado de espírito do recetor. Posto isto, pode-se conceber a perceção como sendo 
relativa. 
164 Paul Guillaume, in GUERRA, Maria Luísa -  op. cit.., p. 165 
165 VAZ, Pedro – Doutrina Social da Igreja -  o Estado, as Ideologias e a Crise, Chiado Editora, 2015, p. 15 
166 “O nudge influencia a pessoa paternalizada, mas deixa sempre aberta a opção de escolha de um outro curso 
para a mesma.” (tradução nossa)  – LEONARD, Thomas – crítica ao livro de THALER, Richard H.; SUNSTEIN, Cass R. 
- Nudge: Improving decisions about health, wealth, and happiness, Yale University Press, New Haven, CT, 2008, 





O arquiteto de escolha é aquele de quem parte o incentivo e que sabe que poderá 
ter um papel decisivo e influente na pessoa que o recebe. Deste modo, sabendo do 
impacto que o seu incentivo pode ter na outra pessoa, deve pensar em estímulos 
adequados para o seu púbico alvo, seja este uma pessoa individual, um grupo de 
pessoas ou até mesmo uma grande massa. A análise comportamental dos incentivos, 
ainda que estes sejam assimilados quase que automaticamente, tem uma grande 
relevância, no sentido de perceber a dimensão do impacto que eles podem ter na 
conduta do ser humano. 
Note-se, porém, que pode haver objeções quanto aos estímulos. Em primeiro lugar, 
há quem entenda que permitir os estímulos é abrir as portas à manipulação através 
do paternalismo. Contudo, importa reforçar que a reação ao estímulo é sempre livre. 
Para além disso, muitas vezes, os estímulos são o instrumento dos arquitetos de 
escolha, que operam de forma contínua e constante.  
Quando o ser humano adota um determinado comportamento, tende a fazê-lo com 
vista a obter um certo grau de satisfação. Essa finalidade é o incentivo que mobiliza a 
ação. Todos os dias, desde que nascemos até morrermos, respondemos a incentivos, 
tal como dita a nossa natureza. Assim sendo, é fundamental perceber a importância 
do mesmo e como pode ser utilizado para o bem individual e comum, um dos objetivos 
principais da Economia Comportamental. 
As influências sociais dividem-se essencialmente em duas categorias: a primeira 
relacionada com a informação e a segunda relacionada com a pressão dos pares. Isto 
é, uma pessoa pode deixar-se contagiar por outra, por crer que esta tem um maior 
grau de informação; ou então, pode deixar-se contagiar por uma preocupação com o 
que os outros pensam dela – neste caso, trata-se de uma necessidade de aceitação 
social.167 “Uma razão pela qual as pessoas consomem tantos esforços a conformar-
se às normas sociais e às modas prende-se com estarem convencidas de que as 
demais estão a prestar atenção ao que fazem.”168 A predisposição é um conceito que 
importa também referir, na medida em que se reporta ao funcionamento do sistema 
automático do cérebro e permite que certo tipo de informação lá chegue com maior 
facilidade, em resultado de alguns estímulos. A predisposição, juntamente com a 
                                                          
167 THALER, Richard; SUNSTEIN Cass R. – op. cit. (2009), p. 83 
168 Idem, p.91 
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informação e a pressão dos pares consistem nas três influências sociais que podem 
ser utilizadas por decisores privados ou públicos. 
O incentivo é, no fundo, o que leva o agente económico a fazer esta ou aquela 
escolha.169 Como tal, podemos identificar uma correlação entre o incentivo e a 
motivação, na medida em que o primeiro é o que controla a segunda. Se um incentivo 
for apelativo o suficiente para nos levar a adotar uma determinada conduta, a nossa 
motivação vai aumentar, ao passo que se o incentivo não nos fizer qualquer sentido 
naquele momento e naquela situação, então a nossa motivação não se altera. 
Segundo Thaler, o incentivo (nudge), funciona como um GPS, sendo que somos livres 
de seguir ou não as suas indicações. No fundo, trata-se de meras orientações que 
visam ajudar as pessoas a atingir os seus objetivos. Em sentido estrito, os nudges são 
estímulos pequenos, na medida em que quase não têm custos para o aplicador e para 
o destinatário. Por sua vez, as medidas que visam direcionar o comportamento da 
sociedade – como o recurso a impostos ou subsídios para condicionar uma 
determinada conduta - são mais latas. 
No que toca aos refugiados, os estímulos podem ter um papel de extrema 
relevância no sentido de gerar uma boa receção e um bom acolhimento face aos 
mesmos, contrariando fenómenos resultantes das heurísticas acimas mencionadas. 
Uma forma de os combater seria apostar em estímulos que pudessem reverter a ideia 
atual (generalizada) do refugiado, transformando-a. Quer isto dizer que existem 
maneiras de influenciar positivamente as pessoas, de modo a que as suas condutas 
se traduzam em aceitação e acolhimento, ainda que com uma (talvez inevitável) 
desconfiança. A identificação é um fator de realce na Economia Comportamental 
porque é por seu meio que são feitas associações e que as pessoas adotam um 
determinado comportamento. Esta poderia ser promovida através de campanhas 
publicitárias, por exemplo, nas quais fossem retratados refugiados como pessoas com 
necessidades, com fome, com frio, sem teto, que, de facto, tenham um rosto com o 
qual as pessoas de alguma maneira sintam uma ligação170, não só enquanto pessoa, 
mas enquanto cidadão.  
                                                          
169 RODRIGUES, Vasco, op. cit., p. 12 
170 Veja-se o caso da rapariga afegã retratada na capa da revista National Geographic de Junho de 1985, que 




A influencia dos meios de comunicação é cada vez maior e atualmente assistimos 
a uma globalização mais acentuada nesse sentido, a qual pode ser aproveitada para 
criar uma imagem apelativa do refugiado. Esta mesma imagem poderia gerar um 
enquadramento afetivo positivo ou, pelo menos, gerar condutas positivas no que toca 
à sua receção e acolhimento.  
No que diz respeito à integração, esta deve operar nos dois sentidos, tanto da parte 
do país de acolhimento como da parte dos refugiados. Da parte do país de 
acolhimento, a integração engloba a receção e o processo de asilo, a reunificação 
familiar, a documentação e ainda prestar apoio no período de transição logo após o 
reconhecimento. Da parte dos refugiados, deve haver um esforço de adaptação ao 
novo país, à cultura, à tradição, à língua e a tudo o que não vá contra as suas 
convicções pessoais. Para tal, deve haver incentivos da parte do país de acolhimento  
ou, pelo menos, uma falta de desincentivos – como comportamentos discriminatórios 
e preconceituosos, por exemplo. A duração indeterminada do estatuto de refugiado 
tem influência para a pessoa, tanto no sentido positivo, como no sentido negativo. Por 
um lado, pode sentir-se motivado a uma adaptação mais rápida, para que possa 
integrar-se o quanto antes na nova sociedade em que se insere; por outro lado, não 
tendo um tempo limite para o estatuto, pode ser negativo na medida em que pode 
gerar situações de comodismo pela falta de motivação. 
Para além disso, deve ter-se em conta os três pilares já mencionados, 
nomeadamente o económico, o socio-cultural e o legal. Aqui também depende dos 
meios de comunicação social, no sentido de promover e divulgar possíveis formas de 
ajudar, de receber e de ser recebido. Está aqui englobada não apenas a parte 
humana, mas também a parte prática, seja burocrática ou a nível de estruturas. 
Note-se, porém, que é necessário que haja flexibilidade no modo como a integração 
é vista e assimilada, reconhecendo a possibilidade de que ela não ocorra exatamente 
da maneira planeada. 
A criação de agências de apoio a nível de emprego seria uma hipótese para 
promover o encontro entre empregadores que necessitassem de trabalhadores com 
determinado perfil e refugiados que correspondessem ao mesmo. Estas agências 
poderiam também ter um papel relevante no que toca à aprendizagem da língua do 
país de acolhimento, disponibilizando professores ou cursos intensivos, facilitando a 
empregabilidade e criando mais oportunidades. Tal seria ainda um estímulo para os 
refugiados, aumentando a confiança para uma adaptação mais rápida e eficaz. 
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A coordenação entre as autoridades (nacionais e internacionais) também se verifica 
absolutamente necessária para um bom desenvolvimento do processo de integração, 
facilitando o mesmo e garantindo uma maior proteção do refugiado. Este apoio deve 
abranger as diversas áreas da integração, cujas principais já foram acima referidas 
(emprego, educação, inclusão social e cidadania ativa). A coordenação pode ser feita 
com base na Economia Comportamental, na medida em que o estudo e o 
conhecimento dos comportamentos-alvo permite lidar melhor com o problema e com 
as pessoas, aumentando a probabilidade de comportamentos eficazes. Na prática, 
coordenar as autoridades implica que antes se analise o âmbito de intervenção de 
cada uma para que, todas juntas, possam dar resposta ao problema. Durante o 
procedimento, deve haver uma política de incentivos que levem as autoridades a 
querer desempenhar um bom trabalho na resolução do problema – por exemplo, 
fazendo relatórios públicos que descrevam o âmbito de atuação de cada autoridade e 
o modo como está a decorrer, para que se possa dar a conhecer, colher aceitação ou 
fazer propaganda de uma maneira geral. Salienta-se que diferentes grupos podem 
implicar um procedimento distinto de integração.  
Deve também haver comunicação entre todas as autoridades envolvidas, de modo 
a perceber os custos e os benefícios no procedimento adotado e assim maximizar os 
benefícios para todas as partes envolvidas. Depois, deve haver uma política de 
partilha de informação, através de reuniões, por exemplo, que permita criar perfis que 
sirvam de exemplo para casos futuros e para estabelecer novos objetivos, tendo em 
conta os sucessos alcançados. Nesta coordenação deve-se ter em consideração os 
fenómenos estudados pela Economia Comportamental, como as heurísticas e os 
enviesamentos, que permitem enquadrar as políticas de atuação das autoridades em 
comportamentos padronizados e, portanto, com algum grau de previsibilidade. A 
coordenação serve ainda para dar resposta às várias necessidades dos refugiados, 
sejam físicas (alojamento, por exemplo), sociais ou culturais.171 
Quanto maior a interação entre as instituições e os refugiados, maior a 
probabilidade de eficácia na atuação daquelas. Estas podem ser de cariz público 
(como o sistema de educação ou acordos institucionais no mercado de trabalho), 
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religioso ou cultural (que atendem ao fenómeno da identificação com pessoas nativas 
do país de acolhimento), criando uma estrutura de oportunidades e de limitações para 
os indivíduos. 
Seria também importante garantir apoio no que diz respeito ao aspeto financeiro, 
tanto a nível de empréstimos ou garantias, como, por exemplo, a nível de bolsas de 
estudo. Tal teria um impacto positivo na prevenção de desalojamentos e de situações 
de carência (ainda mais) extrema, bem como uma maior eficiência em todo o 
procedimento.  
Reforça-se os benefícios de apostar em campanhas contra a discriminação e de 
promoção do diálogo intercultural, enquanto meios de estratégia para uma cidadania 
mais ativa.  A própria cidadania deveria ser mais facilitada para os refugiados, uma 
vez cumpridos os requisitos gerais para tal. 
Estas recomendações só podem operar se efetivamente houver um esforço coletivo 
– traduzido em três dimensões: compromisso, responsabilidade e parceria -172 para 
se conseguir chegar a todas as áreas da integração e tendo como objetivo a aceitação 
dos refugiados na sociedade. O referido esforço deve ser feito pelos refugiados, pelos 
países de acolhimento, pelas instituições e pelas comunidades. Abranger as várias 
áreas da integração significa fazer uma moldura que dê uma visão de futuro, tanto aos 
refugiados, como ao país que acolhe (mostrar o expetável de uma e de outra parte; 
dar a conhecer o estatuto ao refugiado, as possibilidades de acesso a serviços 
públicos, reconhecer o contexto local, entre outros); e coordenar as políticas nacionais 
com as internacionais, adotando políticas transparentes de aceitação e diversidade, 
em vez de políticas defensivas ou reativas. 
O caminho que a União Europeia adotar relativamente a esta crise determinará em 
larga escala o seu futuro. Isto porque incorrer numa política de securitarismo (negando 
segurança aos refugiados) pode implicar um naufrágio também para a Europa que 
deixa de ser uma referência positiva no mundo, sujeitando-se às devidas 
consequências e a uma possível recusa de auxílio no futuro. 
A análise apresentada tem enquadramento na Economia Comportamental 
enquanto meio de combater as heurísticas. O Homem é produto de um conjunto de 
fatores internos e externos que o levam a adotar uma conduta que pode ter influência 
não apenas na sua vida, mas também na dos demais. Se conseguíssemos alcançar 
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o verdadeiro impacto que a Economia Comportamental pode ter na sociedade e nas 







Os últimos anos foram marcados por uma crise humanitária de grande impacto, que 
continua a produzir efeitos. O mundo escolheu ficar cego, surdo e mudo, adotando 
uma postura inerte. A questão dos refugiados tornou-se cada vez mais mediática, 
embora a vontade política de resolver o problema não fosse muito expressiva. 
Apesar desta regra geral, a verdade é que há exceções que têm sido responsáveis 
pela sobrevivência de milhares de pessoas. Estas correspondem a todas as pessoas 
que, também movidas por diversos fatores, não se acomodam à sua zona de conforto 
e adotam uma postura de acolhimento, em prol de uma rejeição motivada por 
heurísticas que subjazem o comportamento humano.  
O Papa Francisco, na exortação apostólica Evangelii Gaudium173, relembra-nos 
que “assim como o mandamento “não matar” põe um limite claro para assegurar o 
valor da vida humana, assim também hoje devemos dizer “não a uma economia da 
exclusão e da desigualdade social. Esta economia mata”. (EG, 53). É de condenar a 
globalização da indiferença, que se cala perante o sofrimento alheio, escusando-se 
de qualquer responsabilidade perante algo tão visível como uma das maiores crises 
de todos os tempos. Falamos de homens, mulheres e crianças que anseiam 
sobreviver a uma fatalidade que não procuraram, que não desejam e que inclusive 
recriminam. Não é por opção que tem havido um fluxo migratório de refugiados com 
esta dimensão. Pelo contrário, e muito provavelmente, seria melhor continuarem no 
seu país (se pudessem viver em paz, com tranquilidade) e seguir as suas vidas como 
até então haviam planeado. Se é o que acontece connosco, porque seria diferente 
com estas pessoas? Porque nos achamos tão diferentes? O que nos garante que 
nada disto aconteceria ou poderá vir a acontecer no nosso país? 
Posto isto, verificamos que a rejeição face à entrada de refugiados nas nossas 
fronteiras tem fundamentos, mas que existe uma verdadeira distorção e um certo 
comodismo na mesma. A própria História prova que as consequências de um pequeno 
ato podem ser mundiais. Numa visita a um campo de refugiados sírio, a Embaixadora 
de Boa Vontade do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, 
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discursava dizendo que “a lacuna entre as nossas responsabilidades e as nossas 
ações nunca foi tão ampla. (…) São quatro milhões de refugiados sírios que são 
estigmatizados, rejeitados, e vistos como um fardo.” É uma realidade que escolhemos 
ignorar, como se não existisse, como se não importasse, como se “fosse lá longe” e 
não nos afetasse.  
É importante frisar a necessidade de corrigir comportamentos, de modo a que se 
possam minorar as distorções cognitivas, aumentando a racionalidade e a eficiência 
na tomada de decisões. A correta perceção e compreensão do risco tem enorme 
relevância no que toca às escolhas que o ser humano tem que fazer diariamente. A 
análise custo-benefício na questão da reação ao fluxo de refugiados não é suficiente, 
sendo que é necessária uma verdadeira análise comportamental.  
Importa aprofundar a investigação experimental, pois é o que permite obter 
resultados que levam a Economia Comportamental a um outro nível. Aliás, a 
experiência permite encontrar um indicador de uma área considerável do 
comportamento humano, sendo que a amostra é o que nos leva ao padrão e o seu 
entendimento permite que se evitem comportamentos que afetem o bem comum. A 
associação do Direito à Economia Comportamental é eficaz, na medida em que o 
Direito é, também ele, um sistema comportamental - “Procura moldar o 
comportamento humano - regular, incentivar, influenciar as pessoas a comportar-se 
de determinadas maneiras e não de outras.”174 (tradução nossa). 
A resposta que o ser humano tem face aos incentivos é algo que merece ser objeto 
de estudo e que tem grandes implicações a nível jurídico e económico. É certo que 
não estamos perante uma teoria unitária e que há contextos em que realmente não é 
possível fazer uma previsão, mas a sua exequibilidade na maioria das ocasiões é um 
feito extraordinário.  
Há uma objeção face à Economia Comportamental que a encara como sendo um 
simples conjunto de fenómenos e efeitos, baseados em factos não comprovados e 
que não tem qualquer poder de previsão.175 No entanto, a verdade é que nesta 
associação de disciplinas, podem-se resolver uma série de questões que têm vindo a 
ser estudadas e compreendidas nos últimos anos. Entender o comportamento 
humano, como opera, como reage, como se desenvolve, permite encontrar padrões, 
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condutas que, num determinado contexto, se assemelham umas às outras e que 
tornam a situação previsível. Embora a Economia Comportamental careça de algum 
apoio de outras áreas para poder realmente resolver o problema, importa ter em 
consideração que uma parte pragmática do mesmo depende da vertente 
comportamental. 
É necessário olhar sempre para o outro lado da moeda. Isto é, muitos fatores geram 
reações diferentes, consoante o modo como olhamos para eles. Cada indivíduo 
responde de maneira distinta à mesma situação e, no fundo, aí reside a diversidade. 
Nas palavras de Sérgio Figueiredo, “a sociedade é cada vez mais mundial, mas 
também cada vez mais organizada em ilhas de populações que, política e 
culturalmente, se isolam.”176 No entanto, tal pode ser contornado se as ditas reações 
forem orientadas, de modo a que se consiga obter o máximo de benefício possível 
para o maior número de pessoas, atendendo ao respeito por valores considerados 
fulcrais na nossa sociedade. Conhecer a sensibilidade das pessoas numa situação 
pontual de alteração ambiental a nível económico e social pode refletir-se na 
elaboração de decisões políticas177 e percebê-lo era o principal objetivo deste 
trabalho.  
A Economia Comportamental, sendo relativamente recente, ainda tem um longo 
caminho a percorrer. No entanto, deve ser-lhe reconhecida a sua relevância, 
nomeadamente enquanto esclarecedora do que pode influenciar o comportamento 
humano e de tudo que está subjacente a uma decisão. A sua complexidade não 
impede o seu estudo. Pelo contrário, entende-se que existe uma verdadeira 
necessidade de compreender o comportamento humano e o respetivo impacto na 
sociedade. 
Reconhecendo a importância crescente desta ciência social, urge apostar no seu 
desenvolvimento e na divulgação das implicações que do mesmo podem advir. Isto é, 
deveria apostar-se no leccionamento desta disciplina nas universidades, não apenas 
enquanto parte da Análise Económica do Direito, mas sim como disciplina autónoma 
que nos dá uma grande margem para aprofundar questões de grande pertinência para 
o mundo atual e para a sociedade em que nos inserimos. Note-se que a Economia 
Comportamental pode ser aplicada aos mais variados assuntos, sejam eles de cariz 
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mais circunscrito ou até de âmbito bastante amplo. O potencial é enorme, atendendo 
ao rápido desenvolvimento que tem tido nas últimas décadas. 
Uma análise de decisões migratórias não pode basear-se apenas na racionalidade 
da tomada de decisões a nível individual ou no interesse pessoal; é, pois, necessário 
atender à racionalidade limitada e às preferências sociais. A migração reflete, em 
determinadas circunstâncias, o efeito perverso que problemas sociais complexos 
podem acarretar, sendo que até decisões políticas aparentemente corretas podem 
produzir efeitos secundários indesejáveis, muitas vezes revertendo o impacto inicial 
positivo. 
Não há maneira de ultrapassar a crise dos refugiados se cada país agir com base 
nos seus próprios interesses. O problema reside no facto de até ao momento não 
existir uma verdadeira política de acolhimento e integração a nível europeu com 
aplicabilidade prática. É necessária uma resposta solidária da Europa, com 
investimento e mobilização de recursos, dispensando mecanismos de apoio à 
população refugiado. Salienta-se que a sociedade europeia não é sustentável sem um 
certo nível de imigração. Se ela for feita de um modo organizado e com o planeamento 
devido, haverá uma gestão eficaz das fronteiras. 
A Economia Comportamental terá uma relevância significativa em qualquer análise 
futura, uma vez que vai encontrando respostas face ao modo como as pessoas tomam 
decisões. Existe ainda muito trabalho a ser feito, o que não deixa de ser positivo.  
Estudos futuros devem ter como objeto áreas como a saúde, a educação, a cidadania, 
entre outros, atendendo aos desafios específicos da questão dos refugiados. Quer 
isto dizer que é necessário recolher dados, tanto a nível quantitativo como qualitativo, 
no sentido de perceber o que já foi alcançado e, com base nos mesmos, tentar analisar 
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Conselho da União Europeia 
Princípios Básicos Comuns para as Políticas de Integração de Imigrantes 
 
1.  “A integração é um processo dinâmico e bidirecional de adaptação mútua de 
todos os imigrantes e residentes nos Estados¬ Membros. 
2. A integração implica o respeito pelos valores fundamentais da União Europeia. 
3. O emprego é um elemento essencial no processo de integração, sendo 
fundamental para a participação dos imigrantes, para o contributo que eles prestam à 
sociedade de acolhimento e para tornar visível esse contributo. 
4. O conhecimento básico da língua, da história e das instituições da sociedade 
de acolhimento é indispensável para a integração; proporcionar aos imigrantes a 
possibilidade de adquirir esse conhecimento básico é essencial para lograr uma 
integração bem-sucedida. 
5. Os esforços na educação são cruciais para preparar os imigrantes, em especial 
os seus descendentes, para serem participantes mais ativos e com maior êxito na 
sociedade. 
6. O acesso às instituições, aos bens e aos serviços públicos e privados, por parte 
dos imigrantes, numa base de igualdade face aos cidadãos nacionais e de forma não 
discriminatória, é um fundamento essencial para uma melhor integração. 
7. A interação frequente entre imigrantes e cidadãos dos Estados¬ Membros é um 
mecanismo fundamental para a integração.  Os fóruns onde participem uns e outros, 
o diálogo intercultural, a formação sobre imigração e culturas imigrantes, assim como 
o fomento das condições de vida em ambientes urbanos incrementam as interações 
entre imigrantes e cidadãos dos Estados¬ Membros.” 
8. A prática de diversas culturas e religiões é uma garantia da Carta dos Direitos 
Fundamentais que deve ser salvaguardada, salvo em caso de incompatibilidade com 
outros direitos europeus invioláveis ou com a legislação nacional.  
9. A participação de imigrantes no processo democrático e na elaboração de 
políticas e medidas de integração, especialmente a nível local, apoia a sua integração.  
10. A inclusão de políticas e de medidas de integração em todos os domínios 
políticos e níveis de governo e de serviços públicos pertinentes é um ponto a ter em 
consideração na formulação e na implementação de políticas públicas. 
86 
 
11. É preciso definir objetivos claros, desenvolver indicadores e mecanismos de 
avaliação para ajustar a política, avaliar os progressos em termos de integração e 





Declaração UE-Turquia, 18 de março de 2016 
 
Hoje os membros do Conselho Europeu reuniram-se com o seu homólogo turco. 
Esta foi a terceira reunião desde novembro de 2015 dedicada ao estreitar de relações 
entre a UE e a Turquia e a dar resposta à crise migratória. 
Os membros do Conselho Europeu apresentaram as suas mais sentidas 
condolências ao povo turco, na sequência do atentado bombista que ocorreu no 
domingo em Ancara. Condenaram vigorosamente esse ato odioso e reiteraram o seu 
apoio constante ao combate ao terrorismo sob todas as suas formas. 
A Turquia e a União Europeia voltaram a confirmar o seu empenhamento na 
implementação do seu plano de ação conjunto, ativado em 29 de novembro de 2015. 
Já se alcançaram bastantes progressos, designadamente a abertura, por parte da 
Turquia, do seu mercado de trabalho aos sírios que beneficiam de proteção 
temporária, a introdução de novos requisitos em matéria de vistos para cidadãos sírios 
e de outras nacionalidades, a intensificação dos esforços em termos de segurança 
por parte da guarda costeira e da polícia turcas, e o reforço da partilha de informações. 
Além disso, a União Europeia começou a desembolsar os 3 mil milhões de euros do 
Mecanismo em favor dos Refugiados na Turquia para projetos concretos e registaram-
-se avanços nos trabalhos em matéria de liberalização dos vistos e nas conversações 
de adesão, o que incluiu a abertura do capítulo 17 em dezembro passado. Em 
7 de março de 2016, a Turquia aceitou ainda o rápido regresso de todos os migrantes 
que não necessitem de proteção internacional e que cheguem à Grécia provenientes 
da Turquia, bem como receber de volta todos os migrantes irregulares intercetados 
em águas turcas. A Turquia e a UE acordaram igualmente em continuar a intensificar 
as medidas contra os passadores de migrantes e congratularam-se com o início das 
atividades da OTAN no mar Egeu. Ao mesmo tempo, a Turquia e a UE reconhecem a 
necessidade de envidar esforços renovados, rápidos e determinados. 
A fim de desmantelar o modelo de negócio dos passadores e dar aos migrantes 
uma alternativa que não implique arriscar a vida, a UE e a Turquia decidiram hoje pôr 
termo à migração irregular da Turquia para a UE. Para atingir este objetivo, acordaram 
nos seguintes pontos de ação adicionais: 
1) Todos os novos migrantes irregulares que cheguem às ilhas gregas provenientes 
da Turquia a partir de 20 de março de 2016 serão devolvidos a este último país. Tal 
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será feito em plena conformidade com o direito da UE e o direito internacional, 
excluindo-se assim qualquer tipo de expulsão coletiva. Todos os migrantes receberão 
proteção em conformidade com as normas internacionais pertinentes e no respeito do 
princípio da não repulsão. Tratar-se-á de uma medida temporária e extraordinária, 
necessária para pôr fim ao sofrimento das pessoas e restabelecer a ordem pública. 
Os migrantes que chegam às ilhas gregas serão devidamente registados e todos os 
pedidos de asilo serão tratados individualmente pelas autoridades gregas em 
conformidade com a Diretiva Procedimentos de Asilo, em cooperação com o ACNUR. 
Os migrantes que não pedirem asilo ou cujos pedidos tenham sido considerados 
infundados ou não admissíveis, nos termos da referida diretiva, serão devolvidos à 
Turquia. A Turquia e a Grécia, apoiadas pelas instituições e agências da UE, tomarão 
as medidas necessárias e chegarão a acordo sobre as disposições bilaterais 
necessárias, incluindo a presença, a partir de 20 de março de 2016, de funcionários 
turcos nas ilhas gregas e de funcionários gregos na Turquia, a fim de assegurar a 
ligação e facilitar, deste modo, o bom funcionamento dessas disposições. Os custos 
das operações de regresso dos migrantes irregulares serão assumidos pela UE.  
2) Por cada sírio devolvido à Turquia a partir das ilhas gregas, outro sírio 
proveniente da Turquia será reinstalado na UE, tendo em conta os critérios de 
vulnerabilidade das Nações Unidas. Com o apoio da Comissão, das agências da UE, 
dos outros Estados-Membros e também do ACNUR, será criado um mecanismo para 
assegurar a implementação deste princípio a partir do mesmo dia em que se der início 
aos regressos. Será dada prioridade aos migrantes que não tenham anteriormente 
entrado ou tentado entrar de forma irregular na UE. Do lado da UE, o processo de 
reinstalação no âmbito deste mecanismo realizar-se-á, em primeiro lugar, honrando 
os compromissos assumidos pelos Estados-Membros nas conclusões dos 
Representantes dos Governos dos Estados-Membros reunidos no Conselho 
de 20 de julho de 2015, no âmbito dos quais restam 18 000 lugares para efeitos de 
reinstalação. Quaisquer necessidades adicionais de reinstalação serão satisfeitas 
através de um acordo voluntário semelhante, até ao número máximo de 54 000 
pessoas adicionais. Os membros do Conselho Europeu saúdam a intenção da 
Comissão de propor uma alteração à decisão de recolocação de 22 de setembro 
de 2015, a fim de permitir que qualquer compromisso de reinstalação assumido no 
âmbito deste acordo seja deduzido dos lugares previstos na decisão que não foram 
atribuídos. Caso estas disposições não permitam atingir o objetivo de pôr termo à 
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migração irregular e o número de regressos não se aproxime dos números acima 
referidos, esse mecanismo será revisto. Caso o número de regressos exceda os 
números acima referidos, esse mecanismo deixará de ser aplicado. 
3) A Turquia tomará todas as medidas necessárias para evitar a abertura de novas 
rotas marítimas ou terrestres para a migração ilegal da Turquia para a UE, e cooperará 
nesse sentido com os Estados vizinhos, bem como com a UE. 
4) Assim que começar a deixar de haver travessias irregulares entre a Turquia e a 
UE ou se registar pelo menos uma redução substancial e sustentada, será ativado um 
programa voluntário de admissão por motivos humanitários. Os Estados-Membros da 
UE contribuirão de forma voluntária para esse programa. 
5) O cumprimento do roteiro de liberalização do regime de vistos será acelerado 
em relação a todos os Estados-Membros participantes, tendo em vista suprimir os 
requisitos em matéria de vistos para os cidadãos turcos o mais tardar até ao 
final de junho de 2016, desde que se encontrem preenchidos todos os critérios de 
referência. Para o efeito, a Turquia tomará as medidas necessárias para satisfazer os 
restantes requisitos pendentes, a fim de permitir à Comissão apresentar até ao 
final de abril, na sequência da necessária avaliação do cumprimento dos marcos de 
referência, uma proposta apropriada com base na qual o Parlamento Europeu e o 
Conselho possam tomar uma decisão final. 
6) A UE, em estreita cooperação com a Turquia, acelerará o desembolso dos 3 mil 
milhões de euros inicialmente atribuídos no âmbito do Mecanismo em favor dos 
Refugiados na Turquia e assegurará o financiamento de outros projetos destinados 
às pessoas que beneficiam de proteção temporária identificados com o contributo 
expedito da Turquia antes do final de março. Será identificada conjuntamente, no 
prazo de uma semana, uma primeira lista de projetos concretos destinados aos 
refugiados, nomeadamente no domínio da saúde, da educação, das infraestruturas, 
da alimentação e outras despesas de subsistência, que podem ser rapidamente 
financiados através do Mecanismo. Quando esses recursos estiverem prestes a ser 
esgotados, e desde que tenham sido cumpridos os compromissos acima referidos, a 
UE mobilizará um financiamento suplementar para o Mecanismo de 3 mil milhões de 
euros adicionais até ao final de 2018. 
7) A UE e a Turquia congratularam-se com os trabalhos em curso sobre o reforço 
da União Aduaneira. 
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8) A UE e a Turquia confirmaram mais uma vez o seu compromisso de redinamizar 
o processo de adesão, tal como definido na sua declaração conjunta 
de 29 de novembro de 2015. Congratularam-se com a abertura do Capítulo 17 em 
14 de dezembro de 2015 e decidiram, como próxima medida, abrir o Capítulo 33 
durante a Presidência neerlandesa. Acolheram com agrado o facto de a Comissão 
apresentar em abril uma proposta para o efeito. Os trabalhos preparatórios para a 
abertura de outros capítulos prosseguirão a um ritmo acelerado, sem prejuízo das 
posições dos Estados-Membros de acordo com as regras existentes. 
9) A UE e os seus Estados-Membros trabalharão com a Turquia em todas as 
iniciativas conjuntas para melhorar as condições humanitárias no interior da Síria, em 
especial em certas áreas próximas da fronteira com a Turquia, o que permitirá à 
população local e aos refugiados viver em zonas mais seguras. 
Todos estes elementos serão desenvolvidos em paralelo e monitorizados 
conjuntamente todos os meses. 
A UE e a Turquia decidiram reunir-se novamente sempre que necessário, em 
conformidade com a declaração conjunta de 29 de novembro de 2015. 
 
 
 
  

